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Fiscalização comprova denúncia da CNTS 
da má qualidade do ensino à distância

“No ensino em saúde, por se tratar de 
ciências humanas, a teoria não pode 
ser dissociada da prática, sobretu-

do na área da enfermagem”. Preocupada com a 
qualidade do Ensino a Distância a CNTS denun-
ciou aos ministérios da Educação e da Saúde e à 
Procuradoria Geral da República a precariedade 
na formação de profissionais da enfermagem. O 
Ministério Público determinou fiscalização por 
parte do Cofen e o resultado só veio confirmar a 
preocupação da CNTS: a má formação coloca em 
risco a saúde da sociedade. “A situação encontrada 
é estarrecedora”, concluiu o Cofen.

A Confederação argumenta que, em razão das 
especificidades que envolvem a área da saúde, 
não é possível a formação de profissionais por 
meio inadequados, “até porque a atividade do 
cuidar ultrapassa as necessidades do capitalismo 
e a vida consiste no maior bem da humanidade, 
devendo ser preservada a todo custo”. A CNTS 
reivindicou aos órgãos públicos a instauração 
de procedimentos administrativos e judiciais 
no sentido de proteger os interesses sociais e o 
cancelamento de autorização ou reconhecimento 
de cursos por meio do modelo EaD.
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Com o objetivo de expandir o alcance da comunicação e 
estreitar as relações com a base, a Confederação inaugurou 
a estrutura física da Rádio CNTS e CNTS TV, que estarão 
disponíveis na web para todo o país, a partir de novembro. 
A inauguração é um marco histórico para a entidade.
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Com a finalidade de ampliar a participação das federações 
filiadas à CNTS, além de promover alterações na estrutura da or-
ganização, o conselho de representantes referendou a atualização 
do estatuto aprovado pela diretoria, visando atender as demandas 
frente ao crescimento da Confederação.

Pág. 4

Audiência repudia terceirização na saúde

Rádio e TV web ampliam 
rede de comunicação 

da CNTS 

Novo estatuto reforça 
participação da base 

na gestão

Audiência pública da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa do Senado, realizada 
para discutir o PLC 30/15, registrou 
o consenso contra a terceirização na 
saúde. O debate, solicitado pela CNTS, 
com apoio do Fórum Nacional da En-
fermagem - 30 horas já!, contou com a 
presença de mais de 60 dirigentes da 
CNTS e das federações e sindicatos da 
base, além de dirigentes de entidades 
profissionais ligadas ao setor.  
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CNTS repudia uso 
da Saúde no arranjo 
político para garantir 

a governabilidade
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Comissão do PPE 
aprova prevalência 
do negociado sobre 

o legislado
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Outubro Rosa – Prevenção 
ao câncer de mama salva vidas
Novembro Azul – Quebrar a 

resistência ao exame é o desafio 
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Fusão dos 
ministérios 

do Trabalho e 
Previdência afetará 
relações do trabalho
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Conferências estaduais e 
municipais mobilizaram mais 
de 2 milhões de pessoas para 
etapa nacional, de 1º a 4 de 
dezembro                      Pág. 9
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CNTS repudia uso da saúde como 
“barganha” no arranjo político

A CNTS não transigirá na 
defesa da universalidade, 
integralidade e gratuidade 

do atendimento pelo Sistema Úni-
co de Saúde, princípios constitu-
cionais ameaçados nas propostas 
incluídas na Agenda Brasil. Muito 
menos aceitará que a saúde, já 
tão desrespeitada como “direito 
de todos e dever do Estado”, seja 
usada para “barganha” no arranjo 
político para contornar a queda de 
braço entre os “poderes” Execu-
tivo e Legislativo. O governo não 
pode, nem deve, colocar em risco 
o SUS e a saúde dos brasileiros, 
oferendo o Ministério da Saúde 
em troca da “governa-
bilidade”. 

Desde sua criação, 
com a Constituição Fe-
deral de 1988, o SUS tem 
sobrevivido ao subfi-
nanciamento, agravado 
ano a ano e ameaçado 
mais ainda ante as po-
líticas de ajuste fiscal 
propostas pelo governo 
federal. Inclua-se aí o 
contingenciamento de 
R$ 12,9 bilhões no orça-
mento do Ministério da 
Saúde; subsídios públi-
cos ao setor privado por 
meio da renúncia ou de 
incentivos fiscais; aber-
tura para investimento 
do capital estrangeiro; redução 
dos investimentos por parte 
da União; e, agora, desrespeito 
aos princípios constitucionais 
da atenção universal, integral e 
gratuita.

A proposta incluída na Agenda 
Brasil quebra a universalidade do 
sistema público quando pretende 
cobrar do plano de saúde pelos 
atendimentos que seu segurado 
fizer no SUS. E a proibição de 
liminares para fornecimento de 
medicamentos não disponíveis 
no SUS vem limitar o poder do 
magistrado de garantir o direito 
dos usuários do Sistema. Um 
presente de grego em contradição 
ao desempenho do SUS nos seus 
27 anos de existência, comple-
tados neste 5 de outubro, e que 
acaba refletindo em paralisação 
de programas essenciais destina-
dos à prevenção e assistência à 
população.

De crise em crise econômica, 
a União vai reduzindo cada vez 
mais sua participação no finan-
ciamento do SUS. Com a Emenda 
Constitucional 29, que estabe-
leceu a vinculação de recursos 
às receitas –12% para Estados e 
15% para municípios – estados 

e prefeituras vêm ampliado a 
participação no total do gasto 
público.  Nos últimos sete anos, 
as despesas da União foram me-
nores que os gastos dos estados 
e municípios com saúde: 49,4% 
pelos estados e 71,6% pelos muni-
cípios, enquanto os gastos ficaram 
em 40,4% no âmbito do governo 
federal. Em 1993 a União era 
responsável por 72% dos gastos 
públicos com ações e serviços 
públicos de saúde; em 2013 res-
pondeu apenas por 42,93% (R$ 
83,04 bilhões), enquanto estados 
e municípios responderam por 
57,76% (R$ 111,96 bilhões).

Em 2014, o movimento Saúde 
+ 10, do qual a CNTS faz parte, 
propôs a destinação de 10% da 
Receita Corrente Bruta (RCB) da 
União para elevar o valor mínimo 
a ser aplicado em ações e serviços 
públicos de saúde. Como alterna-
tiva, veio a Proposta de Emenda 
à Constituição 01/15, que visa 
estabelecer uma regra de transi-
ção de cinco anos até alcançar o 
percentual de 18,7% da Receita 
Corrente Líquida (RCL), o que 
equivale aos 10% da RCB. 

Porém, o texto foi atropelado 
pela Emenda Constitucional 86, 
do orçamento impositivo, de for-
ma que os gastos mínimos com 
saúde, para a União, serão de 
13,2% para 2016, 13,7% para 2017, 
14,1% para 2018, 14,5% para 2019 
e 15% a partir de 2020. Ou seja, 
em 2016 e 2017 poderemos ter 
menos recursos do que pela regra 
estabelecida na Lei Complemen-
tar 141/12, que regulamentou a 
EC 29.

Desta forma, o orçamento 
da saúde para 2014 representou 
14,38% da Receita Corrente Líqui-
da do ano, ou seja, é maior do que 
o previsto (13,2%) para o primeiro 
escalonamento da EC 86. A esti-

mativa é de déficit R$ 5,8 bilhões 
em 2015 e R$ 17 bilhões em 2016, 
que implicarão na interrupção de 
serviços relevantes para mais de 
200 milhões de brasileiros, como 
vacinação, consultas e exames da 
atenção básica, cirurgias, onco-
logia e até mesmo o desabasteci-
mento de medicamentos.

A ideia de uma agenda é im-
portante para estancar a crise, 
mas é preciso deixar claro que se 
trata de uma pauta de interesse 
do mercado. Os trabalhadores 
devem atuar para evitar retro-
cessos sociais. A área da saúde é 
afetada sempre que se propõem 

e/ou adotam medidas 
econômicas e de ajuste fis-
cal. As medidas prejudi-
ciais ao SUS representam 
retrocesso do governo em 
sua política pública em 
prol da saúde do cidadão 
e de uma sociedade mais 
justa.

Retirar direitos signifi-
ca ampliar e agravar a dor 
e o sofrimento que já atin-
gem milhões de famílias 
brasileiras. Em especial, 
causará um dano maior 
aos mais necessitados, que 
dependem do SUS como 
única alternativa de aten-
dimento e de redução das 
desigualdades sociais. A 

construção do SUS exige financia-
mento adequado. Por este motivo, 
as atuais medidas de ajuste fiscal 
e iniciativas no campo legislativo 
podem acarretar forte retrocesso 
à efetivação do direito universal 
à saúde do nosso povo.

Porém, não basta reivindicar 
o aumento dos repasses federais 
para o setor; também é preciso 
enfrentar a necessidade de novas 
fontes de recursos, permanentes 
e suficientes. Mais que isso, é pre-
ciso que as medidas que visam 
garantir a governabilidade não 
sejam atos de irresponsabilidade 
fiscal e/ou política por parte do 
governo e do Congresso Nacio-
nal. Várias decisões têm sido to-
madas como revanche e disputa 
política, deixando de lado as 
propostas relevantes para o país.

A CNTS defende o fortaleci-
mento do SUS como política es-
sencial para a superação da crise 
econômica e social, que afetam 
sobremaneira o setor saúde, e 
como elemento essencial para a 
retomada do desenvolvimento 
do país. (Com dados do Conselho 
Nacional de Saúde e Conasems)
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“Quando buscamos um 
modelo de assistência 
humanizado, torna-se im-

prescindível observarmos a qualidade 
na formação como fator preponderante 
para a obtenção de práticas seguras e 
que realmente resultem na melhoria e 
recuperação da saúde”. Este foi um dos 
argumentos constantes da denúncia 
feita pela CNTS aos ministérios da 
Educação e da Saúde e à Procurado-
ria Geral da República (PGR) e que 
levaram à fiscalização pelo Cofen dos 
cursos de graduação a distância em 
enfermagem. O resultado só veio con-
firmar a preocupação da CNTS: a má 
formação do Ensino a Distância (EaD) 
coloca em risco a saúde da sociedade.

Nos ofícios enviados aos minis-
tros da Educação, Henrique Paim (nº 
44, de 14/04/14) e da Saúde, Arthur 
Chioro (nº 47, de 09/06/14), e na 
petição encaminhada ao procurador-
-geral, Rodrigo Janot (de 09/06/14), a 
Confederação demonstra sua “preo-
cupação em razão das especificidades 
que redundam a área da saúde, não 
sendo possível a formação de pro-
fissionais por meios inadequados 
para tanto, até porque a atividade do 
cuidar ultrapassa as necessidades do 
capitalismo e a vida consiste no maior 
bem da humanidade, devendo ser 
preservada a todo custo”.

A CNTS reconhece que a moda-
lidade EaD é um dos grande motes 
do mundo moderno, cuja premissa 
maior consiste na inclusão social, ou 
seja, a possibilidade de formação téc-
nica e superior, atendendo as necessi-
dades de um segmento significativo 
da população que antes ficara alijada 
do processo de formação.

Porém, “a modalidade de ensino 
tradicional na área de enferma-
gem, ou seja, o modelo presencial, 
sobretudo no nível médio (técnico 
de enfermagem), não tem atendido 
de forma satisfatória as exigências 
da assistência à saúde em razão de 
vários elementos agregados, dentre 
os quais destaca-se a má qualidade 
na formação e a precariedade nas 
condições de trabalho”.

Ressalta, ainda, que, no ensino em 
saúde, por se tratar de ciências huma-
nas, a teoria não pode ser dissociada da 
prática, sobretudo na área da enferma-
gem. “O estágio, além de possibilitar 
ao futuro profissional a prática real 
das atividades inerentes à profissão, 
propicia as relações interpessoais en-
tre docentes e alunos, valorizando-os 
enquanto seres humanos, indivíduos 
detentores de sentimentos que o mun-
do virtual não poderá substituir”.

Falta fiscalização 
Em defesa da assistência da en-

fermagem de forma humanizada e 
qualificada, com base no que preco-
niza os princípios do SUS, a CNTS 
reivindicou aos órgãos públicos a 
instauração de procedimentos ad-
ministrativos e judiciais no sentido 
de proteger os interesses sociais e o 
cancelamento de autorização ou re-
conhecimento de cursos por meio do 
modelo EaD. E também a ampla fisca-

CNTS denuncia e fiscalização comprova 
má qualidade do ensino a distância 

lização nas instituições formadoras.
Por parte do Ministério da Edu-

cação, a diretora de Regulação da 
Educação Superior, Maria Rosa Loula 
(Ofício 1.545-DIREG/SERES/MEC, 
de 06/05/14), argumentou estarem 
os cursos a distância amparados na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB - Lei 9.394/1996), que 
incentiva a modalidade, e no Decreto 
5.622/2005, que dispõe sobre a auto-
nomia das instituições formadoras 
e os critérios para autorização de 
funcionamento.

Informou, ainda, que “os cursos de 
enfermagem oferecidos na modalidade 
a distância também passam por proces-
sos regulatórios, no âmbito dos quais 
são verificados requisitos diversos, 
inclusive a existência de infraestrutu-
ra, estágio curricular supervisionado, 
corpo de docentes e de tutores, e outros 
aspectos previstos no instrumento de 
avaliação” e que “o Decreto 5.773/2006 
também prevê a possibilidade de ins-
tauração de processo de supervisão 
em desfavor de instituições ou cursos 
irregulares ou deficientes”. E concluiu 
que, “existindo indícios de irregulari-
dades ou deficiências específicas em 
determinados cursos de enfermagem 
a distância”, a CNTS poderia “enca-
minhar representação à Diretoria de 
Supervisão” da Secretaria. 

Denúncia
Ciente da péssima qualidade 

de muitos dos cursos oferecidos e 
diante da resposta do Ministério 
da Educação, a CNTS encaminhou 
a denúncia ao Ministério Público 
Federal que, por despacho da Procu-
radoria Regional do Distrito Federal 
solicitou “posicionamento oficial do 
Cofen, tomando por base ofício da 
Central (Confederação) Nacional 
dos Trabalhadores na Saúde sobre 
a eficiência da atuação fiscalizatória 
desenvolvida, no âmbito dos cursos 
de Enfermagem, pelo MEC nas Ins-
tituições de Ensino Superior; a even-
tual necessidade de regulamentação 
complementar do Ensino Superior 
da Enfermagem; a adequabilidade 
da aplicação nas áreas da saúde, da 
modalidade EAD”.

“A situação encontrada
 é estarrecedora”

Este foi o resultado da operação 
EaD, realizada pelo Cofen “para 
verificar in loco as condições de 
formação oferecidas pelos cursos 
de graduação em Enfermagem a 
distância”. Segundo o Conselho, 
a operação, concluída na segunda 
semana de julho deste ano, envol-
veu 118 fiscais e 315 polos de apoio 
presencial foram visitados.

O relatório foi encaminhado 
ao Ministério Público Federal, 
que abriu inquérito para apurar 
a situação. O documento foi en-
tregue também ao ministro da 
Saúde, Arthur Chioro, ao Minis-
tério da Educação, ao Conselho 
Nacional de Saúde, ao Conselho 
Nacional de Educação, ao Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisa 
e ao Congresso Nacional, para 
conhecimento e providências. Em 
dois estados, os relatórios foram 
encaminhados também à Polícia 
Federal para apurar possíveis 
práticas de crimes.

Entre as irregularidades apon-
tadas pelo Cofen estão instituições 
“sem laboratórios, biblioteca ou 
condições mínimas de apoio; a 
maioria dos polos se localiza em 
municípios diminutos, que não 
oferecem sequer condições para a 
prática de estágio supervisionado; 
e faltam laboratórios multidiscipli-
nares para disciplinas básicas e es-
pecíficas de anatomia, bioquímica, 
fisiologia, microbiologia, imuno-
logia, parasitologia, entre outros, 
além de equipamentos como mi-
croscópios, estufas, fotômetros e 
vidrarias, necessários para as aulas 
práticas exigidas por lei”.

A fiscalização constatou, ainda 
segundo o Cofen, “até mesmo a 
oferta de cursos não credencia-
dos no Ministério da Educação 
(e-MEC)”. As aulas práticas, de 

acordo com o relatório, “repre-
sentam apenas 7,79% da carga 
horária total dos cursos EaD, em 
desacordo ao que preceituam as 
Diretrizes Curriculares Nacio-
nais do Curso de Graduação em 
Enfermagem, que determinam 
que as atividades práticas devam 
permear todo o processo forma-
tivo do enfermeiro”. A legislação 
exige carga horária mínima de 4 
mil horas e 5 anos de integraliza-
ção. Relatora da operação EaD, a 
conselheira federal Dorisdaia de 
Humerez conclui que “a formação 
representa uma ameaça à saúde 
coletiva”.

Para o presidente do Cofen, 
Manoel Neri, os cursos de gradu-
ação em Enfermagem a distância 
não garantem segurança e quali-
dade na formação, nem tampou-
co condições mínimas legalmente 
exigidas para a formação do 
profissional enfermeiro. “Os da-
nos ocasionados por imperícia, 
negligência e imprudência na 
assistência à população serão 
ainda maiores do que já ocorre 
com a formação nos cursos pre-
senciais”, afirma.

“Estamos gratificados em saber 
que nossa preocupação foi enten-
dida e acatada pelo Ministério 
Público Federal, resultando na 
fiscalização pelo Cofen e abertura 
de inquérito pelo Judiciário. Como 
o relatório foi entregue a órgãos 
do governo federal, responsáveis 
pela saúde e pela educação, aguar-
damos medidas legais e adminis-
trativas que venham corrigir esse 
grave problema, que resulta em 
assistência desqualificada e, até 
mesmo, temerosa, por colocar em 
risco a vida das pessoas”, avalia o 
presidente da CNTS, José Lião de 
Almeida.

CNTS: no ensino em saúde a teoria não pode ser dissociada da prática
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Com a finalidade de ampliar a 
participação das federações 
filiadas, além de promover 

alterações na estrutura da organi-
zação da Confederação, o conselho 
de representantes aprovou, dia 27 
de agosto, a atualização do estatuto 
da CNTS. O documento contempla 
as atuais necessidades de maior 
participação das entidades filiadas 
nas decisões. Entre as principais 
mudanças está a ampliação do cole-
giado das atuais 16 para 21 diretorias 
visando atender as demandas frente 
ao crescimento da CNTS.

A nova composição não terá os 
cargos de primeiro e segundo vice-
-presidentes. Foi reduzido o número 
de cargos adjuntos e criadas nove 
diretorias, entre elas a de políticas 
públicas e serviços públicos; assun-
tos de aposentados e pensionistas; 
negociação coletiva; imprensa e 
comunicação; segurança e saúde 
do trabalhador; pesquisa, arquivo 
e memória sindical; cultura esporte 
e lazer; assuntos econômicos; e as-
suntos de gênero, raça, diversidade 
e juventude. Esta última oriunda dos 
comitês da CNTS. Outra mudança 
que o estatuto traz no texto é a altera-
ção na forma de eleição, que agora se 
dá por meio de Congresso Eleitoral, 
que será composto por 100 dirigentes.

A discussão se tornou mais in-
tensa nos últimos anos, culminando 
na criação do grupo de trabalho que 
teve a incumbência de reformular o 
estatuto. O debate foi ampliado junto 
aos presidentes das federações filia-
das, que trouxeram da base propostas 
de mudanças e atualizações. Por fim, 
o documento foi aprovado pela dire-
toria e referendado pelo conselho de 
representantes.

De acordo com o presidente da 
CNTS, José Lião de Almeida, “o 
novo estatuto aprovado representa 
um grande avanço para a CNTS, pois 
amplia a participação dos delegados 

representantes dos trabalhadores da 
saúde em todo o território nacional. 
Além disso, após 24 anos de existên-
cia, é muito importante realizar as 
devidas atualizações para responder 
aos avanços e às mudanças de uma 
sociedade cada vez mais dinâmica e 
complexa”.

Segundo o tesoureiro da CNTS e 
coordenador do grupo de trabalho da 
reforma estatutária, Adair Vassoler, 
“a Confederação criou um grupo de 
trabalho que viabilizou a atualização 
do estatuto. A partir daí trouxemos 
para a discussão os presidentes das 
federações filiadas e as assessorias 
jurídicas. A gente avalia que as mo-
dificações são um avanço no sentido 
de ampliar o espaço da CNTS para 
as federações”. Fizeram parte do GT, 
também, os diretores Lucimary San-
tos, relatora, Jânio Silva, Mário Jorge 
Filho, Valdirlei Castagna, Joaquim 
José da Silva Filho e o presidente da 
CNTS, José Lião de Almeida.

A 2ª vice-presidente da CNTS, 
Clotilde Marques, que presidiu a 
reunião do conselho de represen-
tantes, afirma que a reforma esta-
tutária foi um grande passo para a 
Confederação. “Acredito que esta 
reforma aprovada foi essencial para 
ampliação do colegiado, que agora 
não elegerá mais a diretoria com nú-
mero reduzido de votantes, e sim por 
meio de um congresso que ampliará 
a participação das federações”, disse.

Para o presidente e delegado da 
Federação dos Empregados em Esta-
belecimentos de Serviços de Saúde do 
Mato Grosso do Sul – FEESSAÚDE, 
Osmar Gussi, “esta reforma estatu-
tária nada mais é do que a demo-
cratização das relações na entidade 
maior que é a Confederação. Sem 
dúvida esta atualização estatutária 
vai beneficiar a base”.

Segundo o delegado da Federação 
dos Trabalhadores em Estabeleci-
mentos de Serviços de Saúde do 

Confederação altera estatuto 
e fortalece participação da base

Estado de Santa Catarina - FETES-
SESC, Carlos Borges, “esse estatuto 
é uma construção coletiva de todas 
as federações que compõem a CNTS. 
Ele busca tornar o processo mais 
democrático, proporcionando às 
federações maior participação junto 
à Confederação”.

De acordo com o delegado da 
Federação dos Empregados em Es-
tabelecimentos de Serviços de Saúde 
do Nordeste - FEESSNE, Roberto Hi-
lário, “o estatuto já estava há mais de 
dez anos sem ter uma reformulação e 
agora ele está contemplando todas as 
federações e atualizando o dia a dia 
delas. Esperamos que daqui a cinco 
anos voltemos a reavaliar o estatuto 
para nos adequar às necessidades 
futuras”.

A delegada da Federação dos 
Empregados em Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde do Estado do Rio 
Grande do Sul - FEESSERS, Terezi-
nha Perissinotto, afirma que “o novo 
estatuto vai ampliar os espaços para 
que haja maior participação das fede-
rações dentro da CNTS. Este foi um 
passo extremamente importante no 
sentido de efetivar a democracia no 

modelo de atuar da Confederação”.
Para a delegada da Federação dos 

Empregados em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde do Estado do 
Paraná - FEESSEPR, Regina Wachi-
liski, “a reforma do estatuto da CNTS 
só veio para melhorar ainda mais a 
administração da própria diretoria e 
também ampliar a participação das 
federações”.

Segundo o delegado da Federação 
Nacional dos Técnicos e Tecnólogos 
em Radiologia - Fenattra, Walteci 
Araújo, “o estatuto é um documen-
to, que assim como a Constituição 
brasileira, precisa ser atualizado. As 
modificações que foram feitas são 
positivas e atendem a realidade do 
momento”.

Para o delegado da Federação dos 
Empregados em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde do Estado do 
Rio de Janeiro - FEESSERJ, Francisco 
da Silva, “a reforma estatutária da 
CNTS, sem dúvida alguma, foi po-
sitiva para todas as federações que 
participaram desse longo processo 
de atualização. A nossa expectativa 
foi atendida porque os espaços de 
participação foram ampliados”.

Análise da conjuntura 
político-econômica, perfil da 
enfermagem, comunicação 
e ética profissional serão os 
temas de debate na reunião 
de encerramento das ativi-
dades da CNTS em 2015, 
prevista para o período de 
23 a 25 de novembro. O lan-
çamento do ano do Jubileu 
de Prata da Confederação e 
ato de reflexão sobre o Dia 
Internacional de Combate à 
Violência contra a Mulher, 
comemorado em 25 de no-
vembro, também estão na 
pauta. A agenda inclui, ain-
da, reunião da diretoria, dos comitês especiais, 
conselho fiscal e conselho de representantes 
para avaliação de questões administrativas 
e políticas de 2015 e planejamento para 2016.

Reunidos em Florianópolis no período de 
7 a 10 de setembro, a diretoria e membros dos 
comitês especiais, além de dirigentes da Fede-

ração dos Trabalhadores em Estabelecimen-
tos de Serviços de Saúde de Santa Catarina, 
participaram de debate acerca da NR 32, que 
dispõe sobre saúde e segurança no trabalho 
do trabalhador da saúde, com participação 
do diretor do departamento de Saúde Am-
biental e Saúde do Trabalhador da Secretaria 

de Vigilância em Saúde, do 
Ministério da Saúde, Roque 
Veiga.

Ele apresentou dados 
recentes relativos ao adoe-
cimento dos profissionais e 
acidentes de trabalho. “Os 
auxiliares e técnicos são os 
que mais adoecem”, des-
tacou, acrescentando que 
“melhorar as condições de 
trabalho amplia a qualidade 
da saúde dos trabalhadores”.

Também os componen-
tes dos comitês de gênero, 
juventude, raça e LGBT ava-
liaram as atividades de 2015 

e definiram uma pauta para até o início de 
2016. O comitê jurídico discutiu sugestões a 
serem enviadas ao Cofen para alteração da 
Lei 5.905/73. O departamento de comunica-
ção apresentou aos dirigentes o calendário e 
a grade de programação da Rádio CNTS, a ser 
implantada a partir de outubro.

Diretoria lançará em novembro Jubileu de Prata da CNTS

Foto: Glauber Fernandes Queiroz
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Com o objetivo de expandir o 
alcance da comunicação da 
entidade com a sociedade em 

geral e os trabalhadores, em especial, 
e ainda estreitar as relações com 
as federações e sindicatos filiados, 
a Confederação Nacional dos Tra-
balhadores na Saúde inaugurou a 
estrutura física da CNTS TV e Rádio 
CNTS, canais de comunicação que 
estarão disponíveis na web para todo 
o país. A Confederação está realizan-
do um sonho que existia há mais de 
dois anos. 

Segundo o presidente José Lião de 
Almeida, quanto mais comunicação 
melhor. “A informação, quanto mais 
variada e de maior alcance, é instru-
mento fundamental para integração 
da base com suas entidades represen-
tadas, além de formar opinião para 
debates do dia a dia”. 

A proposta inicial foi apresentada 
pelo diretor de Assuntos Legisla-
tivos, Mário Jorge Santos Filho, e 
aprovada pela diretoria, com o apoio 
do presidente José Lião. Segundo 
Mário Jorge, a ideia surgiu pela ne-
cessidade do setor. “Observamos que 
os trabalhadores da saúde sentem a 
necessidade da mídia profissional 
que é muito limitada quando se trata 
de levantar questões do segmento da 
saúde. Então decidimos criar esse 
canal, não só para os trabalhadores, 
mas com mais alcance”.

A inauguração, que aconteceu 
durante reunião do Conselho de Re-
presentantes, dia 28 de agosto, é um 
marco histórico para a entidade, que 
já cogitava a possibilidade em outras 
épocas. Depois de muitos encontros, 
o sonho saiu do papel. “Enxergo 
estes novos meios de comunicação 
como um avanço. Já discutíamos 
esta possibilidade há muitos anos e, 
finalmente, o desejo se concretizou. 

CNTS inaugura TV e Rádio Web 
e amplia rede de comunicação

Agora vai ser bem melhor para o 
trabalhador, para as federações e 
sindicatos saberem sobre a atuação 
da Confederação a nível nacional” 
enfatizou a 2ª vice-presidente, Clo-
tilde Marques.

A sala multimídia conta com 
equipamentos de última geração 
como câmeras profissionais, mesa de 
edição com corte de imagem simul-
tânea, banda larga de alta velocidade 
e ambiente personalizado. Tudo 
pensado para fornecer informações 
com qualidade. Foi um grande inves-
timento para ampliar a comunicação 
da CNTS. Segundo o tesoureiro da 
Confederação, Adair Vassoler, a 
qualidade dos equipamentos é pri-
mordial. “A CNTS sempre priorizou 
a qualidade. Foi um investimento 
alto e o retorno será positivo. Sempre 
pensamos em oferecer o melhor para 
os trabalhadores da saúde”.

Para o secretário-geral, Valdirlei 

Castagna, a CNTS deu um passo 
importante para a divulgação da 
Confederação e das questões dos tra-
balhadores da saúde. “Agora vamos 
reforçar o setor de comunicação. Se já 
era bom, agora vai ficar melhor. Va-
mos estreitar os laços com as outras 
federações, dando espaço para todos, 
conhecendo mais sobre as outras fi-
liadas com essas novas ferramentas 
de divulgação”. 

Segundo o presidente da Fede-
ração dos Empregados em Estabe-
lecimentos de Serviços de Saúde de 
Mato Grosso do Sul - FEESSAÚDE, 
Osmar Gussi, é essencial ter esses 
meios de comunicação. “O poder 
de alcance e a disseminação da 
informação com certeza são muito 
importantes. Essas informações 
vão chegar aos rincões do país; e as 
pessoas, por mais longe que estejam, 
serão informadas”, conclui.

Para a coordenadora de comuni-

cação da CNTS, Geralda Fernandes, 
existia um vácuo na comunicação da 
CNTS e com a criação desses dois 
meios, essa falha deixará de existir. 
“Vamos estabelecer mais esses canais 
de comunicação, visando atingir o 
maior número de pessoas, com mais 
agilidade na divulgação da notícia, 
mostrando variedades e trabalhando 
com diversas editorias como política, 
economia, sindicalismo, saúde e se-
gurança do trabalhador.”

A Rádio CNTS está em fase expe-
rimental e a CNTS TV deve entrar em 
funcionamento até o final do ano. A 
equipe de comunicação da entidade 
está em treinamento e criando a pro-
gramação diária. Em breve, as federa-
ções terão um espaço destinado para 
apresentar seus conteúdos. Além 
dessas novas ferramentas, a CNTS 
conta com outros meios de comuni-
cação como Facebook, Twitter, site, 
informe virtual e o jornal da CNTS.

As entidades representati-
vas da enfermagem, entre elas a 
CNTS, e centrais sindicais estão 
caminhando para um consenso 
no que diz respeito à estrutura 
sindical no setor saúde. Segun-
do as entidades componentes 
do grupo que está discutindo a 
organização da representativi-
dade sindical dos trabalhadores 
do setor junto ao Ministério do 
Trabalho, os trabalhadores de 
nível médio devem permanecer 
representados pelos Sindisaúdes, 
evitando assim, a criação de novos 
sindicatos para cada área de atuação 
no setor.

Na reunião do dia 24 de setembro, 
as entidades foram incisivas quanto à 
necessidade de combater o desarran-
jo na representação do movimento 
sindical na área da saúde. Tanto as 
confederações como as centrais espe-
ram que o MTE aprofunde a discus-
são de modo a paralisar o processo de 
criação de sindicatos cada vez mais 

Confederação integra grupo do MTE 
que discute organização sindical da saúde

Fotos: Glauber Fernandes Queiroz

específicos, em relação às ocupações 
dos trabalhadores, e fracos, no que 
diz respeito à representatividade.

Segundo documento apresentado 
pela CNTS ao GT, “há que ser ressal-
tado que, além do quadro atualmente 
enfrentado no setor da saúde, se faz 
necessário olhar além do presente, 
(...) com o natural surgimento de no-
vas profissões, haverá a necessidade 
de adequação e aprimoramento do 
trabalho em saúde. É o caso, por 
exemplo, dos cuidadores de idosos, 

dos instrumentadores cirúr-
gicos, dos técnicos em imo-
bilização ortopédica, para os 
quais já existem projetos de lei 
em trâmite no Congresso Na-
cional, que buscam a regula-
mentação destas profissões”.

Segundo o secretário-geral 
da CNTS, Valdirlei Castagna, 
“é preciso considerar, para 
efeitos de organização sindi-
cal, que estas novas profissões 
não passam de especializações 

dos técnicos de enfermagem. Pois, do 
contrário, a continuar nesta toada, 
poderemos no futuro ter o sindicato 
dos maqueiros, o sindicato dos que 
aplicam injeção intravenosa, dos que 
aplicam injeção intramuscular, dos 
que dão banho nos pacientes e assim 
por diante”.

A Confederação tem como mem-
bro titular o secretário geral, Valdirlei 
Castagna, e como suplente o vice-
-presidente, João Rodrigues Filho.

Integram ainda o GT três repre-

sentantes titulares e três suplentes 
da Secretaria de Relações do Traba-
lho; um representante titular e um 
suplente das centrais sindicais que 
alcançaram o índice de represen-
tatividade para o ano de 2015; um 
representante titular e um suplente 
da CNTSS; e um representante titular 
e um suplente da Federação Nacional 
dos Enfermeiros - FNE.

Para Castagna, a criação do gru-
po de trabalho tem como objetivo 
impedir a pulverização sindical 
na área da saúde. “Hoje, no Brasil, 
estamos vivendo uma epidemia 
na criação de sindicatos sem força 
e nenhuma expressão. Junto com 
isso vem o esfacelamento do movi-
mento sindical na área da saúde. A 
intenção da CNTS e CNTSS, quando 
solicitaram a criação do GT, é que 
o Ministério normatize a criação de 
novos sindicatos de profissionais 
da saúde, impedindo a liberação de 
carta sindical para sindicatos sem 
força de representação”.
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C r i a d a 
para ampliar 
a interlocução 
entre o Con-
selho Federal 
de Enferma-
gem e os pro-
fissionais de 
nível médio, 
a Comissão 
Nacional de 
Técnicos de 
Enfermagem 
-  Conatenf 
teve espaço de debate no 18o 
CBCENF, realizado em João 
Pessoa, de 15 a 18 de setembro. 
As condições de vida e trabalho 
específicas dos técnicos e auxilia-
res reveladas na pesquisa Perfil 
da Enfermagem e definição de 
políticas públicas foi um dos ei-
xos da discussão no 1º Encontro 
Nacional dos Técnicos e Auxilia-
res de Enfermagem.

“Foram necessários 42 anos 
para chegarmos até aqui. É um 
momento histórico a presença 
efetiva dos técnicos e auxiliares 
no Conselho Federal de Enfer-
magem. Esperamos que possam 
contribuir de forma efetiva; o 
futuro da profissão virá do pre-
sente que construirmos agora”, 
afirmou o presidente do Cofen, 
Manoel Carlos Neri. A criação 
da Comissão, que atuará como 
porta-voz do nível médio no 
Cofen, foi aprovada como uma 
das propostas da nova gestão 
(2015-2018) do Conselho.

A Comissão tem caráter per-
manente, com função propositi-
va e consultiva, representando 
uma instância de interlocução 
direta do nível médio junto ao 
plenário do Cofen. Na primeira 
reunião da Comissão, as traje-
tórias individual e coletiva, as 
dificuldades e lutas da categoria 
foram lembradas pelos integran-
tes da Conatenf, que ressaltaram 
a evolução da postura do Cofen 
em relação à categoria.

“A participação dos técnicos 
e auxiliares de enfermagem na 
Conatenf é de extrema impor-
tância, porque agora ampliaram 
a participação dos profissionais 
de nível médio, ainda que o 
Cofen seja composto somente 
por enfermeiros, que atualmen-
te são os que têm direito a voz 
e voto. A gente quer mais do 
que o direito de voz, queremos 
um assento no Conselho. Esta é 
uma demanda da CNTS”, afir-
mou Emerson Pacheco (foto), 
diretor de Assuntos Culturais e 
Orientação Sindical da CNTS e 
vice-presidente da FEESSERS, 
membro titular da Conatenf. Ge-
raldo Isidoro de Santana, diretor 
de Patrimônio da Confederação 
e dirigente do SinSaudeSP, faz 
parte da Comissão como mem-
bro suplente. (Com informações 
do Cofen)

De 6 a 8 de agosto, Brasília 
sediou o XXXI Congresso 
Nacional de Secretarias Mu-

nicipais de Saúde, que teve como 
objetivo debater o pacto federativo e 
a governança política necessária para 
a autonomia da gestão municipal no 
cuidar da saúde da população bra-
sileira. A CNTS participou de duas 
mesas de debate. A primeira, que 
discutiu a educação e trabalho em 
saúde, contou com a participação do 
vice-presidente, João Rodrigues Fi-
lho. Já a segunda, que apresentou os 
dados sobre a enfermagem brasileira, 
teve a participação do secretário-
-geral, Valdirlei Castagna.

“O Brasil precisa de educação e 
formação contínua do trabalhador 
da saúde para dar segurança ao pa-
ciente que procura o atendimento nas 
unidades de saúde. Esse bem-estar 
do paciente envolve capacitação e 
valorização do profissional, para 
que ele trabalhe em um posto fixo 
e não seja volátil”, destacou João 
Rodrigues Filho. O plenário discutiu 
o terceiro eixo da 15ª Conferência 
Nacional de Saúde, que trata sobre a 
‘valorização do trabalho e educação 
em saúde’. Entre os principais tópicos 
do debate estavam a regulação da 
formação em saúde e a estabilização 
dos profissionais de saúde por meio 
de melhores salários e plano de car-
reira, respeitando a autonomia dos 
entes federados.

Ainda segundo Rodrigues, para 
que haja efetiva atenção ao profissio-
nal da saúde desde a academia até o 
posto de trabalho é preciso investi-
mento maciço. “Nós, trabalhadores 
da saúde, estamos profundamente 
decepcionados com o parlamento 
brasileiro que não tratou com a devi-
da atenção o nosso projeto que visa a 
aplicação de 10% da receita bruta da 
União na saúde. Colhemos mais de 
dois milhões de assinaturas de apoio 
ao projeto, provando a legitimidade 
da nossa reivindicação. Não tem 
como garantir melhores salários e 
planos de carreira sem o financia-
mento devido”.

De acordo com o diretor do De-
partamento de Planejamento e Regu-
lação da Provisão de Profissionais de 

Diretores participam de mesas 
de debate no XXXI CONASEMS

Saúde do Ministério da Saúde, Felipe 
Proenço, o Ministério, em parceria 
com outras pastas, está planejando 
a implementação de ações estrutu-
rantes na educação em saúde. “Entre 
os nossos principais objetivos estão 
a implementação de uma política 
permanente de educação em saúde, 
a mudança na formação dos profis-
sionais de saúde e o incentivo à for-
mação de especialistas com cursos de 
pós-graduação. Não é possível fazer 
mudanças significativas na educação 
dos estudantes da área da saúde sem 
a participação dos trabalhadores da 
saúde e do controle social”.

Em relação ao Sistema Único 
de Saúde, Proenço afirmou que 
“o serviço público de saúde tem 
a necessidade de estar se organi-
zando melhor para ter resposta às 
principais demandas da sociedade. 
Precisamos ter o olhar da integra-
lidade e não só procurar melhorar 
em um serviço. Precisamos reduzir 
as iniquidades cometidas ao longo 
dos anos em relação ao acesso, ao 
cuidado, ao atendimento e à aten-
ção básica”, disse.

Segundo o secretário de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde do 
Ministério da Saúde, Heider Aurélio 
Pinto, “é preciso aprimorar o pacto 
interfederativo para fortalecer o SUS 

e aumentar o financiamento para os 
serviços públicos de saúde, melho-
rando a eficácia nos gastos”. 

Enfermagem
O secretário-geral da CNTS, 

Valdirlei Castagna, participou do 
painel sobre “O Perfil da Enferma-
gem no âmbito do SUS”, ao lado de 
Maria Helena Machado, coordena-
dora nacional da pesquisa Perfil da 
Enfermagem (Cofen/Fiocruz), que 
apresentou o diagnóstico revelado 
pelo mais amplo levantamento 
sobre uma profissão já realizado 
na América Latina; do diretor da 
DEGERTS/MS, Ângelo D’Agostini; 
e do conselheiro do Cofen, Luciano 
Silva.

Castagna abordou questões re-
lacionadas ao subfinanciamento do 
SUS e às condições de trabalho na 
saúde, piso salarial e jornada de tra-
balho. “A falta de recursos e as pre-
cárias condições de trabalho, aliadas 
aos baixos salários e extensa jornada 
de trabalho levam ao forte desgaste 
dos profissionais, que atuam tanto 
na rede pública quanto no setor 
privado”, disse. Castagna destacou 
as atuações da CNTS e do Fórum 
Nacional da Enfermagem na defesa 
da saúde de qualidade e valorização 
dos profissionais. (Com Cofen)

Conatenf ganha 
espaço em 

congresso da 
Enfermagem

Especialistas brasileiros e es-
trangeiros da área de qualidade dos 
serviços de saúde participarão do I 
Seminário Nacional sobre Segurança 
do Paciente e Direito, com o intuito 
de ampliar o conhecimento, con-
tribuindo para o desenvolvimento 
de estudos sobre as temáticas que 
perpassam a segurança do paciente, 
além de implementar o Programa 
Nacional de Segurança do Paciente. 
O evento acontece nos dias 27 e 28 de 
outubro, em Brasília.

Entre os temas a serem discutidos 
no seminário estão o Atual Estado da 
Arte da Segurança do Paciente no 
Mundo; Papel do Estado na Regula-
ção da Segurança do Paciente; Marco 
Regulatório da Segurança do Pacien-
te no Brasil; Segurança do Paciente 
sob a Ótica dos Princípios do SUS; 

Programa Nacional de Segurança do 
Paciente à Luz da Perspectiva Jurí-
dica; Aspectos Penais da Segurança 
do Paciente; Responsabilidade Civil 
do Profissional de Saúde; Segurança 
do Paciente e Cultura Justa; Defesa 
Jurídica da Segurança do Paciente; 
Atuação do MPF na Garantia da 
Segurança do Paciente; e Perspecti-
vas Jurídicas sobre a Segurança do 
Paciente e suas Interfaces com os 
Direitos Humanos.

As pesquisas acadêmicas sobre 
segurança do paciente e sua ligação 
com a esfera jurídica ainda cami-
nham a passos curtos no Brasil. 
Embora haja no país investigações 
de relevância sobre o tema, o en-
tendimento jurídico acerca do tema 
ainda não é uniforme. O fomento 
desta discussão sobre percepção 

da segurança do paciente tem como 
objetivo o fomento da cultura de 
segurança na esfera dos cuidados 
em saúde.

O Programa Nacional de Segu-
rança do Paciente - PNSP, instituído 
em 2013, reflete a preocupação do 
Estado brasileiro com o tema e, con-
juntamente, a sua novidade na esfera 
pública aponta para a necessidade 
de desenvolver estudos sobre a apli-
cação e desdobramento em vários 
âmbitos, inclusive o jurídico.

Entre as metas do programa estão 
a redução de danos ao paciente; redu-
zir custos ao SUS; implantar práticas 
que visem a segurança do paciente; 
engajar todas as áreas da saúde em 
torno do PNSP; gerar conhecimento 
acerca do assunto; e aprimorar a 
prática médico-assistencial. 

Especialistas debatem Segurança do Paciente

Foto: Julio Fernandes/Ag. Fulltime
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José Lião de Almeida*

Um frio assassinato durante a 
madrugada, uma execução! Por si 
só um ato hediondo, mas some-se 
a isso a agravante do crime ter sido 
cometido contra um paciente acama-
do, dentro de uma unidade de saúde, 
em pleno plantão médico, sob o olhar 
atônito e o pânico dos profissionais 
da saúde ali presentes para salvar 
vidas. A cena, que parece ficção de 
seriado policial, está se tornando 
cada vez mais comum nos hospitais 
brasileiros.

Essa situação de insegurança na 
saúde é confirmada pelos dados 
apresentados na Pesquisa Perfil da 
Enfermagem, encomendada pelo 
Cofen à Fiocruz. A enquete mostra 

que apenas 30% da ca-
tegoria da enfermagem 
(enfermeiros, auxiliares 
e técnicos de enferma-
gem) sentem-se seguros 
em seus locais de traba-
lho. Ou melhor dizendo: 
70% dos que trabalham 
em unidades de saúde 
sentem-se inseguros… 
e com razão!

As equipes de en-
fermagem que atuam 
durante a madrugada 
tratando de pacientes 
sabem do que estamos falando. O 
quadro se agrava nos locais de tra-
balho carentes da periferia. Como 
se não bastassem os baixos salá-
rios, as jornadas extenuantes em 

prolongados plantões e 
tantas outras condições 
estressantes, soma-se a 
tudo isso a insegurança 
diante das ameaças de 
violência. E as ameaças 
não vêm apenas de cri-
minosos, mas, princi-
palmente, de situações 
difíceis do dia a dia, 
provocadas pela de-
mora no atendimento e 
outros problemas cada 
vez mais frequentes no 
complicado relaciona-

mento entre a equipe de enferma-
gem e os pacientes.

Uma das principais consequên-
cias desse cenário é o aumento do 
número de casos de afastamento do 

trabalho por transtornos mentais, 
pois estudos comprovam que o traba-
lho sob alta tensão afeta a saúde men-
tal. Diante disso, um bom exemplo de 
como as entidades sindicais podem 
apoiar a categoria nesse momento 
delicado foi dado pelo SinSaudeSP, 
que criou o Departamento de Saúde 
do Trabalhador (DST), com médico 
do trabalho especializado em trans-
tornos mentais pronto para  atender 
os trabalhadores da saúde.

Em caso de adoecimento ou dú-
vidas sobre a questão, procure o seu 
Sindicato. Vamos lutar juntos contra 
o estresse ocupacional e por melhores 
salários e condições de trabalho!

*Presidente da CNTS 
e do SinSaudeSP

Dirigentes da CNTS parti-
ciparam do 18º Congresso 
Brasileiro dos Conselhos 

Enfermagem, realizado de 15 a 18 de 
setembro, em João Pessoa (PB). Nesta 
edição, o CBCENF teve como tema 
central os Desafios Emergentes da 
Enfermagem, incluindo intensa pro-
gramação científica, com conferên-
cias, cursos, painéis, apresentações 
de experiências exitosas, e-posters 
e lançamentos de livros, atividades 
simultâneas diversificadas, com en-
contros e audiência pública.

O secretário-geral da CNTS, 
Valdirlei Castagna, foi um dos 
homenageados no CBCENF, com 
o Prêmio Anna Nery, concedido 
pelo Cofen para distinguir aqueles 
que no exercício da profissão hajam 
prestado serviços proeminentes à 
Enfermagem. “Este prêmio é da 
CNTS e de toda a sua diretoria, 
em reconhecimento pelo trabalho 
realizado nos espaços políticos que 
tem ocupado e pela defesa das cau-
sas dos trabalhadores da saúde”, 
ressaltou Castagna, que não pode 
participar da solenidade de entrega 
da homenagem por conta de com-
promisso em Caxias do Sul (RS). O 
prêmio foi recebido pelo tesoureiro 
da CNTS, Adair Vassoler.

Participaram do evento, também, 
os diretores da Confederação Adair 
Vassoler, Lucimary Santos, Mário 
Jorge Filho e Geraldo Santana. Foi 
distribuído material próprio da 
Confederação acerca da NR 32, que 
dispõe sobre saúde e segurança do 
trabalhador da saúde, e cartilha sobre 
assédio moral no trabalho.

A valorização profissional e a re-
gulamentação da jornada de trabalho 
em 30 horas semanais foram temas 
de debate, com coleta de assinaturas 
pela aprovação do PL 2.295/2000, 
que dispõe sobre a jornada. Sob a 
coordenação da CNTS, foi instalado 
um estande do Fórum Nacional da 
Enfermagem - 30 horas já!, com dis-
tribuição de material específico sobre 
a tramitação do projeto na Câmara 
dos Deputados.

Segundo explicou Mário Jorge 
Filho, o Fórum pretende entregar 

CNTS defende 30 horas no 18º Congresso 
dos Conselhos de Enfermagem

o abaixo assinado aos líderes da 
Câmara dos Deputados e ao presi-
dente da Casa, Eduardo Cunha. “O 
Fórum quer levar mais uma vez ao 
Congresso o clamor da categoria de 
enfermagem que ainda espera pela 
regulamentação da jornada de traba-
lho, que visa não só dar qualidade de 
vida aos profissionais, mas garantir 
uma assistência segura ao paciente”, 
destacou.

O presidente do Cofen, Manoel 
Neri, celebrou os resultados do 18º 
CBCENF. “O congresso inovou com 
uma programação científica identifi-
cada com os problemas emergentes 
da Enfermagem brasileira. Os e-
-posters foram outro sucesso, unindo 
a apresentação dos trabalhos com 
a tecnologia, para dar agilidade ao 
evento”. Nove oficinas e cursos pré-
-congresso deram início às atividades 
científicas do 18º CBCENF.

A projeção multifacetada da en-
fermagem em diferentes cenários foi 
tema de mesa redonda, quando foi 
apresentado um panorama acerca 
das condições sociais, mercado de 
trabalho, paradigmas educacionais, 
além de uma visão política, expondo 
a importância da participação dos 
profissionais como protagonistas 
na construção de propostas para 
a democratização do exercício da 

enfermagem. Já as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a formação 
de enfermeiros foram apresentadas 
e discutidas em audiência pública.

Vivenciando a transformação do 
modo de assistência perinatal no 
campo de Enfermagem também foi 
tema de mesa redonda que reuniu 
o Ministério da Saúde, Agência Na-
cional de Saúde, Cofen e Associação 
Brasileira de Enfermagem Obstétrica 
- Abenfo, agentes da transformação 
do cenário da assistência pré-natal, 
parto e puerpério. A expansão de 
campos de práticas humanizadas e 
baseadas em evidência é o principal 
gargalo de formação e capacitação da 
assistência ao parto.

As discussões no CBCENF apon-
tam para a necessidade de verificar 
o que os países latino-americanos 
estão fazendo para atingir o 5º Ob-
jetivo do Milênio (ODM). A meta de 
redução da mortalidade materna, 
acordada pelos países da ONU, é a 
mais distante da realidade mundial 
e brasileira. Os grupos técnicos de 
Saúde da Mulher do Sistema Co-
fen/Conselhos Regionais apresen-
taram experiências, buscando mul-
tiplicar boas práticas e cooperar na 
superação dos desafios em comum.

Citando o aparato legal que 
permite aos enfermeiros condutas 

como a solicitação de exames de 
rotina, transcrição e prescrição de 
medicamentos, seguindo protocolos 
do Ministério da Saúde, o advogado 
Gustavo Muglia, do Cofen, destacou 
o papel fundamental da Enfermagem 
na atenção primária, e o dever de 
agir conforme suas habilitações e 
atribuições.

As contradições do Ministério 
da Saúde na atenção básica foi uma 
das principais questões trazidas pelo 
público no debate. Embora possam 
prescrever conforme protocolos do 
MS, a dispensa de medicamentos 
prescritos e transcritos pelos enfer-
meiros encontra barreiras no Far-
mácia Popular. O Cofen atua para 
adequação do programa às diretrizes 
de atuação profissional defendidas 
pelo próprio MS.

Em paralelo ao evento, foram 
realizadas uma audiência pública 
sobre as Diretrizes Curriculares Na-
cionais e o exercício profissional do 
enfermeiro, que teve a participação 
de integrantes do Cofen; cursos; ofi-
cinas de educação sexual e violência 
doméstica; workshops; além do 
Encontro Nacional de Auxiliares e 
Técnicos de Enfermagem e do III En-
contro de Grupos Técnicos de Saúde 
da Mulher do Sistema Cofen/Coren. 
(Com informações do Portal Cofen)

Estresse ocupacional na saúde pode gerar transtorno mental

CNTS colheu apoio às 30 horas e distribuiu cartilhas sobre NR 32 e assédio moral no trabalho
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A convite da ISP Américas, a 
CNTS participou da Confe-
rência Continental de Comba-

te ao Racismo no Mundo do Traba-
lho, realizada pela Internacional de 
Serviços Públicos para as Américas, 
em comemoração aos 20 anos do Ins-
tituto Sindical Interamericano pela 
Igualdade Racial - Inspir. O evento 
ocorreu de 17 a 19 de agosto, em São 
Paulo, em paralelo com a reunião 
do Comitê Regional da ISP contra o 
Racismo e a Xenofobia.

O objetivo do encontro foi refletir 
sobre os avanços e desafios da luta 
pela igualdade racial e étnica no 
trabalho nas últimas duas décadas 
nas Américas, para compartilhar 
experiências e traçar estratégias 
comuns para enfrentar e eliminar 
práticas discriminatórias no mundo 
do trabalho. Um vídeo institucional 
foi exibido e seguido da fala do presi-
dente do Inspir, Francisco Quintino, 
que abordou o tema “Desafios para 
a luta contra a discriminação racial 
nas Américas no cenário político e 
social atual”.

Também foram debatidos temas 
como Racismo, desigualdades histó-
ricas e políticas públicas afirmativas 
nas Américas; Juventude negra, 
violência e exclusão social; Mulheres 
trabalhadoras e discriminação racial 
nas Américas. Além da definição de 
campanhas de combate ao racismo 
na região, discussão sobre as melho-
res práticas sindicais no combate ao 
racismo e trabalho de grupos para 
troca de experiências e definição de 
agenda comum de trabalho.

Durante a reunião da Comissão 
de Luta contra o Racismo e Xenofo-
bia - ISP Interamérica, de 18 a 20 de 
agosto, os participantes decidiram 
que as organizações devem manter a 
pressão sobre os governos que ainda 
não assinaram as Convenções Inte-
ramericanas da OEA A68 e A69, que 
tratam da questão da discriminação, 
a assiná-las e para que os governos 
que já as tenham assinado venham 
ratifícá-las.

O secretário regional da ISP 
Inter-América, Jocelio Drummond, 

ressaltou a importância da Década 
Internacional de Ascendência Africa-
na – 2015-2024. “Devemos usar esta 
iniciativa global da ONU, que ofe-
rece a oportunidade de disseminar 
as lutas contra o racismo em todo o 
mundo e aprofundar o tema para o 
próximo congresso da ISP mundial, 
em 2017. Na Regional OEA e OIT nós 
fazemos o mesmo”.

Segundo ele, cada país deve de-
senvolver ações conjuntas sobre a 
década, juntamente com as organi-
zações sociais. Ele sugeriu usar o dia 
21 de março como o Dia Internacional 
para a Eliminação da Discriminação 
Racial para realizar atividades rela-
tivas à década e promover políticas 
afirmativas de promoção da igual-
dade racial.

A 2ª tesoureira da Confederação, 
diretora da Federação dos Trabalha-
dores da Saúde de Santa Catarina 
e presidente do Sindicato dos Tra-
balhadores da Saúde de Chapecó 
e Região - SITESSCH, Maria Salete 
Cross, representou a CNTS no even-
to. Segundo ela, “será importante 
incluir questões como o ingresso 
dos jovens e o preconceito no local 
de trabalho na programação e ativi-
dades alusivas à década de ascensão 
da população negra”.

Outras questões consideradas: 
apoiar a criação e o fortalecimento 
da Comissão da Igualdade de Opor-
tunidades nos Negócios; questões 
de trabalho, tais como educação, 
segurança, condições de trabalho, 
acidentes de trabalho e outros que 
afetam mais diretamente a popula-
ção africana e povos indígenas; e os 
termos de acordos comerciais que 
promovam a igualdade racial.

A reunião teve a participação de 
representantes do Comité Regional 
da Sub-Região Andina, Brasil, Ca-
ribe, América Central e Cone Sul, 
contando ainda com representantes 
das confederações nacionais e re-
presentação das centrais filiadas à 
CSA-CSI Brasil (CUT, UGT e Força 
Sindical), e representantes do Centro 
de Solidariedade. (Com relatório 
da ISP)

Convidados a debater no Se-
nado a Lei Maria da Penha e os 
agravos da violência na primeira 
infância, especialistas reconhe-
ceram que a norma foi essencial 
para conscientizar a sociedade a 
respeito da violência doméstica. 
Admitiram, contudo, que seus 
instrumentos ainda são limitados 
diante da prevenção e combate 
a abusos contra as próprias mu-
lheres e menos ainda diante da 
violência intrafamiliar infantil.

A advogada Fabiana Gadelha, 
consultora da Ação da Mulher 
Trabalhista, observou que os 
tribunais superiores já adotam o 
entendimento de que a lei se aplica 
à unidade familiar. Na prática, po-
rém, os juízes tendem a adotar en-
tendimento mais restritivo de que 
as vítimas sejam mulheres adultas 
e adolescentes mulheres. Assim, 
afastam a aplicação plena de seus 
efeitos aos meninos e mesmo às 
meninas, se menores de 12 anos, 
em relação a casos dissociados de 
violência contra a mãe.

A Lei Maria da Penha prevê, 
entre outras medidas, o afastamen-
to dos agressores da casa, além da 
atuação de equipes de atendimento 
multidisciplinar, por meio de pro-
fissionais das áreas psicossocial, 
jurídica e de saúde. Para fortalecer 
a atenção, estão sendo criados pelo 
país centros de atendimento que re-
únem diferentes serviços, inclusive 
para acolhimento de emergência à 
mulher e a seus filhos.

Por entender que esse sistema 
de proteção é mais efetivo, Fabiana 
sugeriu que seja igualmente garan-
tido a todas as crianças, que têm 
seus direitos e garantias estabele-
cidos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA - Lei 8.069/90), 
o acolhimento em abrigo ou fa-
mília substituta como medidas 
provisórias e excepcionais para 
casos de violência.

Atenção ao agressor 
Houve também o reconheci-

mento de que não há como pre-

venir a violência doméstica sem 
pensar no tratamento psicológico 
para o agressor, seja o homem que 
não sabe se relacionar em família 
sem ser de forma violenta ou a mu-
lher que pratica abusos contra os 
filhos. A defensora pública Rosana 
Leite Antunes de Barros, que tam-
bém preside o Conselho Estadual 
dos Direitos da Mulher de Mato 
Grosso, observou que as crianças 
são duplamente vitimadas, como 
alvo ou testemunha de violências 
na infância. Assim, afirmou que a 
tendência é naturalizar e repetir as 
mesmas práticas. Na opinião da 
defensora, é preciso ter um olhar 
para políticas públicas “que pos-
sam cortar esse ciclo de violência 
dentro da família, que lamentavel-
mente é reproduzido aqui fora”.

A convite da Secretaria da 
Mulher, a artista Panmela Castro, 
conhecida como Grafiteira da 
Penha, produziu uma obra de 12 
metros quadrados e fez a entrega 
à Câmara, em ato de comemora-
ção ao aniversário da Lei Maria 
Penha. Panmela é reconhecida 
internacionalmente e com obras 
expostas em diversas partes do 
mundo. A ativista artista se inspira 
na luta pela igualdade de gênero 
e em sua história pessoal de supe-
ração da violência doméstica. Ela 
fundou uma ONG para difundir 
a Lei Maria da Penha por meio 
de oficinas de grafite no Rio de 
Janeiro. Segundo ela, a arte pode 
romper com o discurso machista 
e patriarcal que ainda permeia a 
realidade feminina.

Para a coordenadora da ban-
cada feminina, deputada Dâmina 
Pereira (PMN-MG), a ação é uma 
forma de dar visibilidade a um 
tema que muitas vezes é tratado 
apenas no âmbito jurídico, mas 
que também pode ser discutido 
por meio de outras expressões 
artísticas. A deputada acredita 
que o trabalho de Panmela confere 
visibilidade às mulheres, além de 
encorajá-las a denunciar a agres-
são. (Com Agência Câmara)

Lei Maria da Penha 
completa nove anos, 
ainda com limitações 

para enfrentar violência

ISP realiza Conferência 
de Combate ao Racismo 
no Mundo do Trabalho

Foto: ISP

Foto: Alex Ferreira/CD
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Com o objetivo de debater as 
questões que envolvem o 
sistema público de saúde, 

introduzindo a população brasileira 
nas discussões para garantir que 
o Sistema Único de Saúde seja um 
direito de todos, a 15ª Conferência 
Nacional de Saúde, que já mobilizou 
mais de dois milhões de pessoas nas 
etapas preparatórias, tem como tema 
Saúde Pública de Qualidade para 
Cuidar Bem das Pessoas: Direito do 
Povo Brasileiro. 

A CNTS, que mobilizou a base 
para participar das etapas muni-
cipal e estadual, esta última en-
cerrada dia 30 de setembro, estará 
participando dos debates na etapa 
nacional que acontece de 1º a 4 de 
dezembro. A Conferência está di-
vidida em sete eixos temáticos que 
têm por objetivo ampliar o debate 
para as peculiaridades do tema. 
Confira o posicionamento da CNTS 
acerca de cada eixo:

Direito à saúde, garantia de 
acesso e atenção de qualidade

A CNTS tem como bandeira de 
luta, ao longo dos anos, os princípios 
constitucionais de universalidade, 
equidade e integralidade que regem 
o SUS. A Confederação entende que 
todos devem ter acesso a saúde de 
qualidade e repudia veementemente 
a diferença de classe no SUS, que tem 
se tornado foco de amplo debate por 
transgredir os princípios constitu-
cionais do SUS, promovendo a de-
sordem administrativa e conferindo 
supremacia ao interesse privado em 
detrimento do interesse público. 

Participação e controle social 
É de fundamental importância a 

fiscalização da população nas ações 
do Estado. A Confederação entende 
que a ação e participação democrá-
tica cidadã devem ter como objeti-
vos essenciais a busca de melhorias 
por meio de políticas públicas que 

CNTS analisa 15ª Conferência 
Nacional de Saúde ponto a ponto

visem o bem-estar do cida-
dão. A gestão participativa 
no SUS e a apropriação do 
direito à saúde são desafios 
constantes, pois a ampliação 
do controle social sobre o Es-
tado depende da participação 
da sociedade na definição e 
no exercício dos direitos de 
cidadania.

Valorização do trabalho e 
educação em saúde

A CNTS considera que 
as condições de trabalho 
do profissional de saúde 
interferem na qualidade da 
assistência. A Confederação 
destaca ainda a necessidade do 
trabalho conjunto entre governo, 
parlamento, trabalhadores e em-
pregadores no sentido de melhorar 
as condições de trabalho, buscando 
identificar as causas das atuais 
falhas, adotando medidas preven-
tivas em saúde, que levem em conta 
as necessidades reais dos trabalha-
dores. Em destaque à enfermagem, 
a CNTS requer a aprovação imedia-
ta do PL 2295/00 que regulamenta 
a jornada de trabalho em 30 horas 
semanais.

Quanto à educação, é necessá-
rio efetivar políticas públicas que 
priorizem e possibilitem educação 
contínua aos estudantes da área da 
saúde. A CNTS repudia o ensino 
à distância para profissionais da 
saúde. Este tipo de modalidade, 
que tem se tornado cada vez mais 
comum, não atende às necessidades 
da saúde pública, sendo geradora 
de profissionais incompletos.

Financiamento do SUS 
e relação público-privado

Mesmo com os avanços conquis-
tados em 27 anos de existência, o SUS 
vem enfrentando crises de má gestão 
e de subfinanciamento, além de uma 
política de privatização da assistência 

ciedade acerca dos vários 
aspectos e benefícios do 
SUS, aliada à gestão de-
mocrática e transparente.

Por isso defende a cria-
ção de plataforma nas 
mídias em geral para di-
vulgar estas informações 
e, aumentar a interação 
com a população com o 
intuito de aproximar o 
sistema público de saúde 
das necessidades da po-
pulação.

Ciência, tecnologia 
e inovação no SUS 
Quando estabeleceu as 

competências do Sistema Único de 
Saúde, a Constituição Federal de 
1988 incluiu o desenvolvimento 
científico e  tecnológico. A CNTS 
defende o incentivo  da produ-
ção e partilha de conhecimentos 
essenciais da área da  saúde para 
maior  articulação  entre as ações 
de fomento científico-tecnológico.

Valorização do SUS 
A CNTS defende a retomada 

do processo de reorganização, 
fortalecimento e valorização da 
saúde pública na busca da im-
plantação definitiva do SUS, que 
passa, obrigatoriamente, pela me-
lhoria das condições de trabalho e 
a valorização dos profissionais do 
setor; pela redução da jornada de 
trabalho, que significa não apenas 
melhores condições de vida e de 
trabalho, como também melhores 
condições de atendimento à po-
pulação usuária dos serviços de 
saúde; pela prevenção de doenças 
e acidentes de trabalho; por as-
segurar remuneração digna; pela 
educação continuada, com acesso 
a cursos de aperfeiçoamento; pela 
qualificação profissional, aliada à 
implementação de cargos e salários; 
e pelo combate à terceirização.

Na sequência tere-
mos o Novembro Azul, 
com ações voltadas ao 
apoio e à conscientiza-
ção dos homens sobre 
o câncer de próstata, 
chamando atenção para 
um dos tipos de câncer 
com maior incidência 

entre eles. Segundo especialistas, 
a detecção precoce é importante 
para a cura do câncer e ela é feita 
por meio do exame de toque retal 
combinado ao exame de sangue 
PSA. E o maior desafio é romper 
a resistência dos homens em fazer 
o exame preventivo. O exame de 
toque é útil não só para esse tipo de 
câncer, mas o de colorretal.

Alguns dos sintomas são difi-
culdade de urinar (fluxo lento ou 
fraco, gerando um esvaziamento 
incompleto da bexiga, o que provo-
ca aumento da frequência urinária), 

presença de sangue na urina ou 
impotência e, em casos avançados, 
pode haver dores ósseas. O ideal, no 
entanto, é que o câncer de próstata 
seja diagnosticado precocemente, 
antes do aparecimento de sintomas. 
Como a causa do câncer de próstata 
não é conhecida, não há meios de 
evitar a ocorrência. Entre os fatores 
de risco estão a idade, raça e his-
tórico familiar. E o risco aumenta 
após os 50 anos. Quanto mais pre-
cocemente o tumor for identificado 
maiores serão as chances de cura.

O movimento conhecido como 
Novembro Azul teve início na Aus-
trália, em 2003, por conta do Dia 
Mundial de Combate ao Câncer de 
Próstata, comemorado em 17 de 
novembro. A partir daí, muitas en-
tidades abraçaram essa causa para 
chamar a atenção do homem para a 
importância da prevenção e da de-
tecção precoce desse tipo de câncer. 

Prevenção ao câncer 
de mama salva vidas

e precarização do trabalho imposta 
pelo setor privado. A CNTS integra 
o movimento Saúde+10 que requer 
do poder público a aplicação de 10% 
da receita bruta da União na saúde. 
Outro debate que se levanta a partir 
do subfinanciamento da saúde é a 
relação entre o público e o privado. 
A Confederação defende a definição 
de regras e controle permanente de 
repasses dos recursos públicos para o 
setor privado.

Gestão do SUS e modelos 
de atenção à saúde

Mais de 200 milhões de bra-
sileiros dependem do Sistema 
Único de Saúde. A Confederação 
sustenta que, para uma atenção 
mais humanizada e de qualidade, 
a responsabilidade de manutenção 
deve ser dividida entre os gestores 
das três esferas de governo, com 
ênfase na atenção primária, voltada 
à prevenção, garantindo segurança 
jurídico-financeira no cumprimento 
das responsabilidades de cada um 
para com a população brasileira.

Informação, educação e política 
de comunicação do SUS

A CNTS reconhece a necessida-
de constante de informação da so-

Quebrar a resistência 
ao exame é o maior desafio 

Entre 2014 e 2015, o Inca estima 
que sejam diagnosticados 57.120 
novos casos de câncer de mama no 
Brasil com um risco estimado de 
56,09 casos a cada 100 mil mulheres. 
Sem considerar os tumores de pele 
não melanoma, o câncer de mama é o 
tipo mais frequente nas mulheres das 
regiões sudeste (71,18/ 100 mil); sul 
(70,98/ 100 mil); centro-oeste (51,30/ 
100 mil); e nordeste (36,74/ 100 mil). 
Na região norte, é o segundo tumor 
mais incidente (21,29/ 100 mil).

O mês de outubro é destinado 
à prevenção do câncer de mama. 
Neste período, várias entidades de 
saúde, do governo, entre outras, 
se mobilizam e fazem campanhas 
para conscientizar as mulheres e as 
famílias sobre a gravidade da do-
ença, os meios para prevenir e suas 
consequências. 

A CNTS participa há três anos 
do movimento em prol da conscien-

tização e viabilização de 
exames que detectem 
precocemente o câncer de 
mama, que atualmente 
é o que mais mata mu-
lheres em todo o mun-
do. Para a coordenado-
ra do comitê de gênero 
da CNTS, Maria Salete 
Cross, este tipo de câncer responde 
por cerca de 25% dos casos de câncer 
a cada ano.

“Apesar de ser considerado um 
tipo de doença com bom prognóstico 
se identificado e tratado oportuna-
mente, as taxas de mortalidade por 
câncer de mama ainda são muito al-
tas no Brasil, provavelmente porque 
a doença ainda é diagnosticada em 
estágios avançados. Por isso, a CNTS 
defende políticas públicas que visem 
informar e fornecer às mulheres a 
possiblidade de diagnóstico e trata-
mentos adequados”, disse.

Antônio Cruz/Ag. Brasil
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“Nunca houve tanta unani-
midade contra um pro-
jeto. Por isso creio que 

ele não passará no Senado”, disse 
o senador Paulo Paim (PT-RS) no 
encerramento da audiência pública 
da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa do Senado, 
que discutiu a terceirização na saúde. 
O debate, que contou com a presença 
de cerca de 200 pessoas, foi solicita-
do pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Saúde - CNTS, com 
apoio do Fórum Nacional da Enfer-
magem. Mais de 60 dirigentes da 
CNTS e das federações e sindicatos 
da base nos estados participaram da 
audiência.

Paulo Paim, que é relator do pro-
jeto no Senado, considera que o texto 
do PLC 30/2015 torna as condições 
de trabalho da enfermagem mais 
degradantes. “Sabemos que a rotina 
dos profissionais da enfermagem é 
desgastante. São profissionais que, 
muitas vezes, estão longe da remu-
neração ideal. Se o projeto que regu-
lamenta a terceirização for aprovado 
do jeito que está, a tendência aponta 
para menores salários, maior carga 
horária e, sem dúvidas, precarização 
nas condições de trabalho”, disse.

Para o secretário-geral da CNTS 
e coordenador do Fórum Nacional 
da Enfermagem, Valdirlei Castagna, 
a saúde, como setor, precisa ser res-
guardada. “A terceirização na saúde 
tem conotação muito maior, pois, 
trabalhamos com a vida e a categoria 
trabalha sob pressão e forte estresse. 
Atualmente os índices de afastamen-
to dos trabalhadores por motivo de 
doenças do trabalho ultrapassam os 
22%. Certamente, se ampliarmos a 
terceirização como está no PLC 30, este 
índice vai triplicar”.

Ainda segundo Castagna, não 
existe atividade-meio em saúde. 
“Entendemos que na saúde tudo é 
atividade fim desde a portaria até 
o atendimento médico. Tudo o que 

Audiência da Comissão de Direitos 
Humanos repudia terceirização na saúde

se faz numa unidade de saúde tem 
como objetivo o bem-estar do pacien-
te e isto caracteriza atividade-fim. 
Por exemplo, a alimentação que é 
servida aos trabalhadores dentro de 
uma indústria não pode ser a mesma 
servida aos pacientes em uma unida-
de de saúde. A higienização feita no 
chão de uma fábrica não pode ser a 
mesma feita dentro de um hospital”, 
disse, alertando sobre o risco elevado 
de contaminação.

Segundo ele, as ações relativas 
à terceirização têm maior número 
de processos na justiça do trabalho. 
“As pessoas abrem uma empresa em 
busca do lucro fácil e depois somem. 
E quem paga pelos prejuízos são os 
trabalhadores”.

Segundo o vice-presidente da 
CNTS, João Rodrigues Filho, a se-
gurança do paciente está ameaçada 
com a possibilidade de aprovação 
do projeto da terceirização. “Que 
tipo de responsabilidade tem com a 
saúde do país os que querem apro-
var este projeto da forma que está? 
Atualmente no Brasil temos 35 mil 
unidades básicas de saúde, 33 mil 
equipes de saúde da família e 88 mil 

hospitais e clínicas. Deste total, 27% 
dos trabalhadores são terceirizados. 
A segurança da vida dos trabalha-
dores na saúde e dos pacientes pode 
estar com os dias contados”, disse.

João Rodrigues alertou para a 
terceirização que vem se alastrando 
em todos os setores, especialmente o 
da saúde, por meio das Organizações 
Sociais, da Empresa Brasileira de Ser-
viços Hospitalares - EBSERH e outras 
instituições como a Cruz Vermelha. 
“Será que o governo federal e os go-
vernos dos estados e municípios não 
têm competência e profissionais para 
gerir a saúde”, questionou.

Qualidade prejudicada 
A enfermeira Ivone Martini, repre-

sentante do Cofen, apresentou dados 
do Dieese que apontam para piores 
condições nos postos de trabalho 
terceirizados. “Atualmente os 12 mi-
lhões de trabalhadores terceirizados 
ganham em média 24,7% a menos que 
os contratados, trabalham três horas a 
mais por semana e ficam menos tempo 
empregados, com uma rotatividade de 
quase 65%. A terceirização modifica a 
própria natureza do trabalho”.

Para o diretor de Assuntos Legis-
lativos da Associação Latino-Ame-
ricana de Advogados Laboristas 
- ALAL, Maximiliano Garcez, o PLC 
30/2015 é uma grande reforma traba-
lhista que enfraquece os direitos dos 
trabalhadores. “Este é o projeto de 
lei do aluguel de pessoas. Na saúde 
teremos hospitais sem médicos, sem 
enfermeiros. O principal objetivo 
deste PL é acabar com a CLT. Depois 
de tantos anos de luta pelos direitos 
dos trabalhadores, estamos perto de 
voltar à estaca zero caso este projeto 
seja aprovado da forma que está”. 

Na avaliação da vice-presidente 
da Federação Nacional dos Enfer-
meiros - FNE, Shirley Marshal, nunca 
houve um período na história em 
que os trabalhadores sofreram tanto 
para manter os direitos conquistados. 
“Estamos vendo uma avalanche de 
pacotes contra o trabalhador e con-
tra a saúde do país. A saúde é um 
direito constitucional e dever do 
Estado. Esta bandeira de terceirizar 
indiscriminadamente pode colocar 
mais 40 milhões de trabalhadores na 
marginalização profissional”.

Para o presidente da Associação 
Nacional de Auxiliares e Técnicos de 
Enfermagem - Anaten, José Antônio 
da Costa, a terceirização transforma os 
postos de trabalho em subempregos.  
“Se em alguns locais do país os traba-
lhadores da saúde já têm dificuldade 
de se empregar, imagina com um pro-
jeto como este, onde o profissional de 
saúde terá que vender a baixos preços 
a sua mão de obra”, disse.

Para o coordenador nacional do Fó-
rum Sindical dos Trabalhadores - FST, 
Lourenço Ferreira do Prado, a questão 
da terceirização na saúde e nos demais 
setores que compõem a economia tem 
que ser tema da ordem do dia perma-
nente dos trabalhadores. “A terceiri-
zação transforma os empregados em 
mercadorias. Avalio este projeto como 
draconiano e malévolo e sem dúvidas 
deve ser rejeitado”.

Ante a ameaça de inclusão do PLC 
30/2015 na pauta do Senado, para vo-
tação em regime de urgência, o senador 
Paulo Paim (PT-RS), relator da proposta 
na Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, em parceria 
com o senador Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP), apresentou o PLS 554/2015, 
que “dispõe sobre os contratos de ter-
ceirização e as relações de trabalho dele 
decorrentes celebrados por pessoas de 
natureza jurídica de direito privado”. O 
projeto proíbe a terceirização na ativida-
de fim; estabelece que os terceirizados 
tenham os mesmos direitos sociais e 
trabalhistas dos empregados com con-
trato direto; define a responsabilidade 
solidária; proíbe a quarteirização; e re-
mete ao Ministério do Trabalho a edição 
das normas regulamentares necessárias 
à execução da lei, assim como instruções 
à fiscalização.

O projeto tem como base propostas 
apresentadas pelas centrais sindicais, 
confederações e demais entidades que 
compõem o Fórum Permanente em 

Defesa dos Direitos dos Trabalhadores 
Ameaçados pela Terceirização, além 
dos subsídios colhidos nas audiências 
públicas realizadas no Senado e nas as-
sembleias legislativas estaduais. O des-
cumprimento da lei sujeita a empresa 
infratora a penalidades administrativas 
e definidas no Código Penal brasileiro. 
A contratante e a contratada não pode-
rão prorrogar contratos em vigor que 
não atendam ao disposto nesta Lei.

“A nova proposta atende reivin-
dicações dos trabalhadores e de seg-
mentos científicos e jurídicos, porém, 
a CNTS vai continuar defendendo 
o fim da terceirização em qualquer 
atividade no setor saúde. Entendemos 
que todo o trabalho desempenhado 
numa unidade hospitalar carece de 
capacitação específica, desde o médico 
até o pessoal do administrativo ou 
da alimentação, cujas atividades são 
diretamente ligadas aos cuidados com 
vidas e em momentos de fragilidade”, 
ressalta o presidente da Confederação, 
José Lião de Almeida.

Paim e Randolfe apresentam proposta alternativa

1. positivar, com segurança jurídica, o critério da distinção entre 
atividades essenciais (ou inerentes) e atividades não-essenciais (ou 
não-inerentes, ou ainda atividades-meio) como fator de legitimação 
legal da terceirização de serviços no Brasil;

2. estabelecer a regra da responsabilidade solidária da empresa 
tomadora de serviços em relação aos direitos dos trabalhadores tercei-
rizados, inclusive nos acidentes de trabalho e nas doenças profissionais 
e do trabalho;

3. estabelecer a representação sindical pelo sindicato da categoria 
profissional predominante no âmbito da empresa tomadora;

4. estabelecer mínima isonomia salarial entre trabalhadores tercei-
rizados e trabalhadores efetivos (empregados da empresa tomadora).

5. normatizar o princípio da norma mais benéfica em favor dos 
trabalhadores terceirizados, no âmbito da concorrência de normas 
estatais e convencionais, inclusive quanto às convencionadas no âm-
bito da tomadora dos serviços;

6. vedar a “quarteirização” e todas as subcontratações sucessivas;
7. vedar a terceirização por pessoas físicas, ainda que profissionais 

liberais ou produtores rurais;
8. proteger trabalhadores especialmente vulneráveis e reforçar a 

correspondente fiscalização.

O projeto 554 propõe:

Foto: Julio Fernandes/Ag. Fulltime
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O PLC 30/2015, que regula-
menta a terceirização em 
qualquer setor das empre-

sas, inclusive atividade fim, agora 
será avaliado exclusivamente pela 
Comissão Especial de Desenvol-
vimento Nacional, que trata das 
propostas que integram a Agenda 
Brasil. Antes destinado a passar pela 
análise de cinco comissões perma-
nentes do Senado, o plenário apro-
vou o requerimento para agilizar a 
tramitação da proposta. 

O senador Paulo Paim (PT-RS), 
relator do projeto, apoiou o reque-
rimento. Segundo ele, há um acordo 
com o presidente da comissão, sena-
dor Otto Alencar (PSD-BA), e com o 
relator-geral, senador Blairo Maggi 
(PR-MT), que concentra a relatoria 
de todos os projetos que passam pela 
comissão especial no plenário.

O Senado ainda ressalta os re-
querimentos de outras comissões 
dos projetos sobre terceirização em 
tramitação na Casa. Ao todo são 
cinco propostas que tratam do tema, 
sendo quatro de iniciativa de sena-
dores e uma de origem da Câmara 
dos Deputados, o conhecido PL 
4330/2004, transformado em PLC 
30/2015 no Senado.

Antes da aprovação do reque-
rimento que agiliza a tramitação 
do projeto o senador Paulo Paim 
realizou uma verdadeira cruzada 
nacional contra a terceirização. Ele já 
percorreu mais de 15 capitais brasi-
leiras mostrando para os trabalhado-
res o quanto é prejudicial o projeto 
da terceirização. Segundo o senador, 
se o projeto que prevê terceirização 
for aprovado, será o primeiro passo 
para o fim dos direitos e conquistas 
históricas garantidas na CLT e na 
Constituição Federal de 1988.

“O Congresso Nacional só vai re-
cuar se a sociedade e os movimentos 
sindical e social se mobilizarem e co-
locarem, como diz a canção, o bloco 
na rua e exigirem o engavetamento 
dessa proposta”, afirma o senador. 
Dirigentes da CNTS e das federa-
ções filiadas e sindicatos vinculados 
participaram das audiências nos es-
tados, ocasiões em que repudiaram a 
terceirização em qualquer atividade 
na área da saúde.

Na última audiência em Brasília, 
dia 25 de setembro, Paim afirmou 
que “somente a mobilização no dia 
a dia é que vai garantir a manuten-
ção dos direitos e conquistas dos 
trabalhadores. Não vamos permitir 
que pautas conservadoras como esta 
passem no Senado Federal. Temos 
que redobrar a nossa vigilância, 
estar atentos para evitar que opor-
tunistas firam a nossa democracia 
que foi alcançada a duras penas pelo 
povo brasileiro”. 

Terceirização será discutida no 
conjunto das propostas da Agenda Brasil

Paulo Pavone/Ag. Textho

Paulo Pavone/Ag. Textho

Em todos os eventos a Comissão 
contou com o apoio do Fórum Na-
cional em Defesa dos Trabalhado-
res Ameaçados pela Terceirização, 
representantes das associações dos 
magistrados do trabalho, centrais 
sindicais, confederações, federações, 
sindicatos de base e movimentos 
sociais e estudantil. 

As viagens não acabaram, o 
senador ainda vai passar por Ara-
caju, Maceió, Macapá, Belém, Porto 

Velho, Rio Branco, Vitória, Palmas 
e Goiânia. Os encontros que estão 
acontecendo nos estados brasilei-
ros têm como objetivo criar um 
documento onde os trabalhadores 
registrem suas reprovações contra 
a terceirização. Dia 12 de maio de 
2016 acontecerá o encerramento 
nacional das viagens do senador, 
quando representantes dos estados 
vão se encontrar em Brasília, para 
aprovação da carta da nação.

Em São Paulo o evento aconteceu na Assembleia Legis-
lativa do Estado, dia 29 de julho. A audiência contou com a 
presença de mais de mil trabalhadores, tanto dentro, como 
fora da ALESP. Estiveram presentes, deputados, aposenta-
dos, jovens, militantes dos movimentos sociais e sindica-
listas, entre eles os dirigentes da CNTS e do SinSaudeSP.

Vários oradores insistiram no fato de que 90% do trabalho es-
cravo hoje existente ocorrem em empresas terceirizadas. Uma con-
sequência bastante temida da liberação irrestrita da terceirização é 
a institucionalização do trabalho escravo. O mais grave, porém, é a 
questão salarial. Os terceirizados, segundo levantamento, recebem 
remuneração até 70% inferior à dos trabalhadores diretos.

Estados rejeitam
O primeiro Estado a receber a au-

diência pública foi Minas Gerais. O 
evento aconteceu dia 29 de maio na As-
sembleia Legislativa do Estado, cerca 
de 500 pessoas participaram do debate. 
Já em Santa Catariana, dia 08 de junho, 
cerca de 700 pessoas participaram do 
ato e aprovaram a carta da audiência, 
que traz a rejeição da classe trabalha-
dora local em relação ao projeto de 
lei da terceirização.  No Paraná, dia 
19 de junho, a audiência reuniu cerca 
de 500 pessoas entre líderes sindicais, 
trabalhadores, senadores e deputados. 
Como nos demais estados percorridos 
a rejeição foi imediata. 

Em Porto Alegre o evento foi ante-
cedido por uma manifestação contra a 
terceirização. Estiveram presentes no 
ato cerca de 1.200 trabalhadores que 
em seguida se dirigiam para Assem-
bleia Legislativa. No Rio de Janeiro a 
audiência aconteceu dia 26 de junho 
com a participação de mais de 500 
pessoas. Os fluminenses aprovaram a 
carta com a contrariedade da popula-
ção em relação o PL da terceirização.

Passando pelas regiões norte e 
nordeste do país, o primeiro Estado a 
receber a audiência foi Pernambuco, 
dia 3 de julho, que contou com apoio 
de mais de 300 pessoas na Assembleia 
Legislativa do Estado. Os pernam-
bucanos se posicionaram contra a 
proposta aprovada na Câmara. 

Durante o recesso parlamentar de 
julho o senador esteve em Fortaleza, 
Natal, João Pessoa, Manaus e Boa 
Vista. Em todos os encontros Paim 
teve absoluto apoio dos trabalhadores 
contra a terceirização. Em Fortaleza,  a 
mobilização envolveu cerca de 1.000 
pessoas, com ato público e caminhada 
até a Assembleia Legislativa do Estado 
do Ceará, onde ocorreu a audiência. 
As atividades foram encerradas com 
leitura e aprovação da Carta do Ceará 
contra a terceirização.

No Rio Grande do Norte, os diri-
gentes de centrais sindicais relataram 
problemas causados pela terceirização 
no Estado. Representantes do Ministé-
rio Público do Trabalho denunciaram 
casos de mortes e outros problemas 
graves, inclusive para empresários e 
microempresários, devido ao avanço 
da terceirização e à precarização do 
trabalho. Na Paraíba não foi diferente, 
com a casa cheia, as centrais sindicais 
pediram melhores condições de traba-
lho para os empegados e criticaram a 
terceirização.

Com a Assembleia Legislativa lota-
da, Manaus não ficou de fora da luta e 
os trabalhadores, políticos e empresários 
todos se manifestaram contra o PLC 
30/2015. Em Boa Vista, representantes 
das centrais sindicais denunciaram o 
avanço de ataques precarizantes das 
condições dos trabalhadores, pedindo 
greve geral para evitar situações graves 
como em países latinos onde a terceiri-
zação já atingiu a muitos. 

Com os maranhenses não foi dife-
rente, com casa cheia, a aprovação da 
carta foi de imediato.  Em Salvador, 
dia 18 de setembro, Paim informou 
que vai relatar o PLC da terceirização 
na Agenda Brasil.
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Dirigentes sindicais e trabalha-
dores lotaram o auditório da Câma-
ra dos Deputados, reivindicando 
a manutenção do financiamento 
das entidades sindicais, cujos re-
cursos são indispensáveis para o 
cumprimento do dever, e também 
direito de representação dos tra-
balhadores. O Manifesto ocorreu 
durante a criação da Comissão 
do Financiamento da Atividade 
Sindical, destinada a estudar e 
apresentar propostas com relação 
ao custeio da organização sindical 
(CESINDIC). O comitê vai discu-
tir e apresentar uma proposta de 
regulamentação da taxa assisten-
cial, tema já aprovado no Senado 
Federal e aguardando parecer na 
Comissão de Trabalho.

Na ocasião estavam presentes 
os deputados da comissão, repre-
sentantes de oito centrais sindicais 
e o presidente da Câmara, Eduardo 
Cunha (PMDB/RJ). O diretor de 
Assuntos Legislativos da CNTS, 
Mário Jorge da Silva Filho (de bran-
co), participou do evento e desta-

cou ser essencial a presença das 
entidades na discussão do tema.

O presidente da comissão es-
pecial, deputado Paulo Pereira da 
Silva (SD-SP), listou os desafios a 
serem enfrentados. “Precisamos 
enfrentar a questão da contribuição, 
a questão da transparência no movi-
mento sindical, a questão da repre-
sentatividade. É importante discutir 
tudo isso com o movimento sindical 
daqui para a frente.” A comissão 
vai propor audiências públicas em 
alguns estados e convidar repre-
sentantes do Ministério Público do 
Trabalho, da Justiça do Trabalho e 
da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB). O deputado Bebeto (PSB-
-BA) é o relator do colegiado.

A Consultora Jurídica da CNTS, 
Zilmara Alencar, ressalta a impor-
tância da contribuição sindical “A 
contribuição é prevista nos artigos 
570 a 610 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, sendo a 
única das formas de contribuição 
dotada de previsão legal expressa 
para fins de cobrança. Dispondo 

a legislação acerca da sua arre-
cadação, dos responsáveis pelo 
recolhimento”. O comitê contará 
com 26 deputados titulares e igual 
quantidade de suplentes, que vai 
reunir todas as proposições que 
tramitam sobre o tema na Câmara 
e definir o calendário de atividades. 

A comissão terá um prazo de 40 
sessões deliberativas. De acordo 
com o presidente, a intenção é apre-
sentar uma proposta que englobe 
os 22 projetos de lei que já tramitam 
na casa, e atenda aos interesses de-
fendidos pelos sindicalistas. (Com 
Agência Câmara e Diap)

Trabalhadores manifestam a favor do financiamento das entidades 

Com a crise que o país enfrenta, 
parlamentares aproveitam 
para mexer nos direitos dos 

trabalhadores. O deputado Daniel 
Vilela (PMDB-GO), relator da MP 
que institui o Programa de Proteção 
ao Emprego - PPE, apresentou pare-
cer favorável e a comissão especial 
aprovou a emenda do deputado 
Darcísio Perondi (PMDB-RS) à Me-
dida Provisória 680/15, que propõe 
a prevalência do negociado sobre o 
legislado nas relações de trabalho. 
Um dispositivo muito grave e que 
muitos temiam. A comissão aprovou 
ainda o chamado acordo coletivo 
múltiplo de trabalho para micro e 
pequenas empresas. Modismo inse-
rido no contexto da globalização e 
flexibilização, que ganhou adeptos 
no governo federal e nas entidades de 
representação sindical empresarial, 
mas rejeitada pelos trabalhadores, 
por ameaçar parte essencial dos di-
reitos sociais e fundamentais.

Pelo acordo múltiplo, as micro e 
pequenas empresas não precisarão 
participar, como os demais setores, 
de comissão paritária para acom-
panhar e fiscalizar o cumprimento 
do acordo e do PPE. Essas empresas 
podem formar um grupo do mesmo 
setor econômico para negociar com 
associação de trabalhadores, sem 
necessidade de representação do 
sindicato patronal. Em vez disso, o 
sindicato profissional deverá substi-
tuir a comissão. 

Segundo o Diap, se o texto for 
aprovado, representará o maior 
retrocesso nas relações de trabalho 
deste século. Dirigentes das centrais 
e confederações estão unidos e pres-
sionam deputados e senadores pela 
revogação das emendas.

O texto também incluiu requisitos 

Comissão do PPE aprova prevalência 
do negociado sobre o legislado

para a adesão de empresas. Segundo o 
relator, os requisitos estavam previstos 
apenas em decreto (8.479/15) e resolu-
ção (02/15, do Comitê do PPE) e a pre-
visão na medida provisória dá “maior 
segurança jurídica” às empresas. Entre 
as condições propostas pelo deputado 
estão a necessidade da companhia 
celebrar acordo coletivo de trabalho 
específico; e fornecer ao governo a 
relação completa dos empregados a 
terem jornada e salário reduzidos, com 
detalhamento de remuneração.

A comissão aprovou também três 
mudanças feitas pelo relator em seu 
parecer. A primeira foi tirar a necessi-
dade de a empresa que aderiu ao PPE 
demonstrar ao sindicato que foram 
esgotados os períodos de férias dos 
empregados afetados com redução 
salarial e de jornada. Essa alteração 
foi feita a pedido do governo e dos 
empresários. O relator manteve, 
porém, a obrigação dos patrões de-
monstrarem que esses trabalhadores 
com jornada e salário menores já 
utilizaram todo o seu banco de horas.

Adesão so PPE
Outra mudança foi a criação do 

Indicador Líquido de Empregos - 
ILE, a fim de definir se a empresa 
está ou não em dificuldade econô-
mico-financeira para fazer parte do 
programa. O indicador calcula, a 
partir de uma fórmula, se houve mais 
demissões que admissões no período 
anterior ao pedido para adesão ao 
PPE. O texto original previa que a 
definição sobre a dificuldade finan-
ceira deveria ser regulamentada pelo 
Executivo.

Uma das novidades incluída pelo 
relator foi obrigar a empresa que se 
recuperou economicamente e queira 
deixar o programa, para voltar a exi-
gir jornada integral de trabalho, a avi-
sar o sindicato que celebrou o acordo 
coletivo de trabalho sobre a decisão. 
Pelo relatório inicial, a comunicação 
era restrita aos trabalhadores e ao 
governo, com antecedência mínima 
de 30 dias.

Ainda conforme o relatório, a 
estabilidade do trabalhador, prevista 

no ato de adesão ao programa, é man-
tida mesmo se a empresa resolver sair 
do PPE. Caso volte a ter dificuldade 
econômico-financeira, a companhia 
só poderá voltar ao programa após 
seis meses da comunicação da sua 
saída.

A terceira alteração condiciona 
a retirada do programa de empresa 
condenada em última instância ou 
autuada por decisão final em pro-
cesso administrativo por prática de 
trabalho análogo ao escravo, trabalho 
infantil ou degradante. 

Vilela duplicou a multa prevista 
para a empresa que fraudar o progra-
ma. Nesse caso, além de ser excluída 
da iniciativa e não poder mais se ins-
crever, a corporação deverá restituir 
os recursos do FAT recebidos, além 
de pagar o dobro do valor em multa. 

O parecer estabelece ainda que 
a incidência tributária da contribui-
ção previdenciária, prevista na Lei 
8.212/91, e do FGTS, regulamentado 
pela Lei 8.063/90, seja calculada so-
bre o total do salário do trabalhador 
após a redução salarial fruto da 
adesão ao PPE. Ou seja, o recurso 
da compensação dada pelo gover-
no fará parte da base de cálculo da 
contribuição patronal. Essa parte da 
medida provisória só entra em vigor 
a partir de 1º de novembro, por causa 
da regra da noventena.

O trabalhador que tiver diminui-
ção salarial receberá uma compensa-
ção do governo de até 50% do salário 
reduzido (ou 15% do salário original), 
a partir de recursos do Fundo de 
Amparo do Trabalhador - FAT. Pelo 
texto, a compensação estará limitada 
atualmente a R$ 900,84, 65% do valor 
do maior benefício do seguro-desem-
prego (R$ 1.385,91). (Com informações 
da Agência Câmara e Diap)

Foto: Lúcio Bernardo Jr./Ag. Câmara

Foto: Julio Fernandes/Ag. Fulltime
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Trabalhadores da saúde, repre-
sentantes de hospitais filantró-
picos e dirigentes da Federação 

dos Empregados em Estabelecimen-
tos de Serviços de Saúde do Estado 
do Rio Grande do Sul - FEESSERS 
e da CNTS estiveram em Brasília, 
dia 4 de agosto, para a fase final 
do ‘Movimento Nacional: Acesso à 
saúde – Meu direito é um dever do 
Governo’. Os manifestantes se reu-
niram na Esplanada dos Ministérios 
e posteriormente na Câmara dos 
Deputados no ato em prol da saúde 
pública. Participaram da ação cerca 
de 200 pessoas.

Segundo o presidente da Fede-
ração, Milton Kempfer, “o movi-
mento tem como objetivo aumentar 
o volume de recursos para o setor 
filantrópico. Em todo o país a filan-
tropia representa mais de 50% das 
internações públicas. No Rio Grande 
do Sul este percentual é de 75%. A 
frente gaúcha tem também outras 
pautas que incluem a aplicação de 
12% do orçamento estadual para a 
saúde, manutenção dos repasses do 
governo federal, a volta da CPMF e a 
taxação das grandes fortunas”.

A presidente do SindSaúde de 
Passo Fundo e representante da 
Federação junto à CNTS, Terezinha 
Perissinotto, afirma que é necessário 
retomar o debate sobre o finan-

Dirigentes da FEESSERS e da CNTS participam 
de ato por mais recursos para a saúde

ciamento da saúde. “Quem mais 
sofre no nosso Estado com a falta de 
recursos na saúde são os hospitais 
menores, que dependem exclusiva-
mente do SUS. Inclusive, em alguns já 
houve redução no número de leitos. 
Portanto, é necessário que se ponha 
imediatamente em pauta a questão 
do financiamento da saúde”, disse.

Os diretores da FEESSERS apro-
veitaram a vinda a Brasília para 
discutir com o coordenador geral de 
urgência e emergência do Ministério 
da Saúde, Laércio Ribeiro, a situação 
das UPAs em municípios gaúchos 
que estão sem funcionamento por 

falta de recursos. Segundo informa-
ções do coordenador, o Ministério da 
Saúde tem flexibilizado as condições 
para garantir que os prefeitos possam 
colocar em funcionamento as UPAs, 
mas é preciso que a UPA seja forma-
lizada no sistema e esteja em pleno 
funcionamento para que o governo 
repasse os recursos de custeio.

Os hospitais filantrópicos são 
responsáveis por mais de 240 mi-
lhões de atendimentos ambulatoriais 
do SUS por ano e em mais de 1.000 
cidades a unidade filantrópica é a 
única alternativa de atendimento 
público para a população. No en-

tanto, a tabela de valores do SUS 
está bastante defasada e a dívida 
destas entidades aumenta a cada ano.

Em debate na Câmara, o presiden-
te da Frente Parlamentar a Favor das 
Entidades Filantrópicas, deputado 
Antônio Brito (PTB-BA), explicou 
que é necessário cerca de R$ 4 bilhões 
a mais no orçamento da saúde. O 
parlamentar também defendeu a re-
abertura do ProSUS para toda dívida 
tributária das Santas Casas, porque 
os impostos acabam se atrasando. 
Sem isso, quem sofre é a população.”

Criado em 2013, o ProSUS é um 
programa de fortalecimento das en-
tidades privadas filantrópicas e das 
entidades sem fins lucrativos que 
atuam na área da saúde e que par-
ticipam de forma complementar do 
Sistema Único de Saúde. Foi criado 
com o objetivo de promover a recu-
peração de créditos tributários e não 
tributários devidos à União.

O presidente da Confederação 
das Santas Casas, Hospitais e Enti-
dades Filantrópicas, Edson Rogatti, 
assinalou que no decorrer dos anos 
a dívida dos hospitais filantrópicos 
vem crescendo muito e que a situação 
pode se tornar insustentável. “Em 
2005, a dívida era de R$ 1,8 bilhão, 
em 2009 de R$ 5,9 bilhões e em 2011 
R$ 11,2 bilhões. No final de 2015 será 
superior a R$ 22 bilhões”, prevê.

  

A Câmara de Vereadores home-
nageou, em sessão solene, dia 16 de 
setembro, o Sindicato dos Emprega-
dos em Estabelecimentos de Saúde de 
Caxias do Sul pela passagem dos seus 
40 anos. A cerimônia ocorreu no ple-
nário e foi conduzida pelo presidente 
da Casa, vereador Flavio Cassina. O 
presidente do Sindisaúde, Danilo 
Teixeira, destacou o empenho das 
várias diretorias que participaram 
da história do Sindicato. 

A entidade foi fundada em se-
tembro de 1975, mas as primeiras 
mobilizações reivindicatórias da 
categoria só ocorreram em 1987, 
com a realização da primeira greve 
dos trabalhadores. A realização do 
movimento resultou em cláusulas 
que são aplicadas nos dissídios cole-
tivos até os dias de hoje. Atualmente, 
o Sindisaúde está presente em 27 
municípios da região serrana do Rio 
Grande do Sul e representa cerca de 
14 mil profissionais.  

O vereador Henrique Silva 
(PCdoB), proponente da homena-
gem, destacou a luta dos trabalhado-
res e elogiou a estrutura do Sindicato 
para fortalecer o movimento sindical. 
“Atuar numa estrutura sindical em 
busca de melhores condições para os 
trabalhadores é apaixonante. Existem 
os momentos árduos, mas também há 
muitas conquistas. No caso do Sindi-
saúde, os profissionais e dirigentes 
merecem nosso reconhecimento por-

Legislativo homenageia quatro décadas 
de história do Sindisaúde Caxias

que estão constantemente buscando 
melhores condições para quem cuida 
da vida”, elogiou.

Após receber a placa de home-
nagem, o presidente do Sindisaúde 
lembrou que antes da fundação, a 
entidade era ligada ao sindicato da 
capital – Porto Alegre. “Iniciamos 
com seis municípios e a maioria 
dos trabalhadores era mulheres”, 
recordou. Além das lutas sociais e 
trabalhistas, o dirigente citou a es-
trutura construída para acolher os 
profissionais, como a sede campestre, 
em Flores da Cunha, e a sede admi-
nistrativa.  Entre as bandeiras de luta 
da categoria, mencionou a redução 
da jornada de trabalho de 44 para 
30 horas semanais, sem diminuição 
do salário. 

A secretária municipal da Saúde, 
Dilma Tessari, representou o prefeito 
Alceu Barbosa Velho na cerimônia. 

Também integraram a mesa de autori-
dades o presidente da Federação, Mil-
ton Kempfer, e o gerente regional do 
Ministério do Trabalho, Vanius Corte.

Comemoração
Trabalhadores da saúde de Caxias 

do Sul e região comemoraram, dia 19 
de setembro, o aniversário de 40 anos 
de fundação do Sindisaúde. A festa 
foi realizada no salão da comunida-
de de São Romédio com um jantar e 
baile animado pelo grupo musical 
Imagem. Cerca de 600 pessoas com-
pareceram, lotando as dependências 
do salão. Durante a comemoração 
foram homenageados o advogado 
Alvise Manfro, a funcionária Cecília 
de Oliveira e o sócio fundador do 
Sindicato, Nelson Jordan Reis. Eles 
receberam uma placa alusiva aos 40 
anos da entidade, pela dedicação e 
serviços prestados.

Danilo Teixeira destacou a impor-
tância do Sindicato nas lutas da cate-
goria e agradeceu aos diretores que 
fizeram parte da história da entidade. 
Lembrou ainda que as conquistas 
obtidas só foram possíveis graças à 
união da categoria em torno dos ob-
jetivos. Destacou também que ainda 
há muito que fazer para melhorar as 
condições dos trabalhadores, citando 
a necessidade de reduzir a jornada 
de trabalho da enfermagem para 30 
horas semanais.  

O secretário geral da CNTS, Val-
dirlei Castagna, disse estar emociona-
do ao participar das comemorações 
dos 40 anos do Sindicato.  Lembrou 
que esteve à frente da direção da 
entidade como presidente por 18 
anos, participando, junto com os tra-
balhadores, das primeiras greves da 
categoria na década de 1980.  (Fonte: 
Sindisaude Caxias) 

Fellype Salles

Os dirigentes se reuniram na sede da CNTS

Danilo Teixeira, um dos homenageados, destacou as conquistas do sindicato
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E m  r e u n i ã o 
realizada na sede 
do Sintracon, in-
tegrantes de sete 
entidades sindicais 
da área da enfer-
magem decidiram 
pela reestruturação 
do Fórum Estadu-
al 30 Horas Já em 
São Paulo. Também 
ficou decidido pe-
los presentes que 
o SinSaudeSP irá 
assumir a coorde-
nação do Fórum, a vice-coordenação 
ficará com o Coren-SP, enquanto 
a Anaten-SP ocupará a Secretaria-
-Geral. “É preciso muita mobilização 
para buscar formas de aprovar o PL 
2.295, tão importante para a catego-
ria”, incentivou o Dr. José Lião de 
Almeida, presidente do SinSaudeSP 
e da CNTS.

Segundo o secretário-geral do Sin-
SaudeSP, Joaquim José da Silva Filho, 
“estão em tramitação vários projetos 
que visam a melhoria das condições 
de trabalho dos profissionais da en-
fermagem, como por exemplo: o PL 
2.295/00 (30 horas), o PL 4924/09 
(Piso salarial) e o PL 4330/04 ou PLS 
030/15 (Terceirização). Precisamos 
urgentemente traçar novas estraté-

Com a participação de mais de 300 
pessoas, foi encerrado dia 12 de se-
tembro o projeto “PSF na Luta Contra 
o Câncer de Mama”, uma parceria en-
tre o SinSaudeSP e a Fundação Susan 
G. Komen, de renome internacional 
e uma entidade de referência na atu-
ação mundial de combate à doença.

O projeto consistiu em levar trei-
namento especializado e de qualidade 
aos auxiliares de enfermagem do PSF/
ESF, qualificando-os a agir como mul-
tiplicadores do conhecimento adquiri-
do; estimulando a população feminina 
a praticar o autoconhecimento e fazer 
o exame de mamografia regularmente, 
entre outras ações preventivas.

“O diagnóstico precoce da doença 
pode salvar muitas vidas, uma vez 
que a estimativa é de que surjam 57 

mil novos casos de câncer de mama 
em nosso país, segundo dados do 
Inca. Salvar a vida dessas mulheres 
é o nosso objetivo maior”, disse o Dr. 
José Lião de Almeida, presidente do 
SinSaudeSP e da CNTS. 

Segundo o secretário-geral do Sin-
SaudeSP, Joaquim José da Silva Filho, 
“o nosso Sindicato tem sido pioneiro 
em várias frentes na questão da saúde 
da mulher, uma vez que 85% de nossa 
categoria são compostos por elas. Nes-
se caminho, conseguimos em nossa 
convenção coletiva (CCT/Sindhosfil) 
a cláusula 43º, que garante a todas 
as trabalhadoras o direito à dispensa 
para fazer o exame de mamografia. 
Com esse projeto vitorioso nossa luta 
nessa frente ganha novos horizontes.” 
(Paulo Pavone)

SinSaudeSP encerra com êxito  
projeto “PSF na Luta contra 

o Câncer de Mama”

Diretores do Sin-
SaudeSP participaram 
do lançamento, pelo 
Coren-SP e Cofen, da 
Pesquisa Perfil da En-
fermagem, na Assem-
bleia Legislativa de 
São Paulo - Alesp. A 
pesquisa, encomen-
dada à Fiocruz pelo 
Cofen, traça um diag-
nóstico preciso sobre 
a realidade enfrentada 
pelas categorias profis-
sionais que compõem a 
enfermagem paulista 
e brasileira. Segundo 
o presidente da CNTS e do SinSau-
deSP, dr. José Lião de Almeida, “a 
pesquisa revela dados preocupantes, 
como o que aponta que 10% dos tra-
balhadores da enfermagem sofreram 
acidentes de trabalho nos últimos 12 
meses”.

“A Pesquisa revela que a catego-
ria comporta 1,6 milhão de trabalha-
dores, destes, 20% são enfermeiros e 
outros 80% são técnicos e auxiliares. 
O perfil revela uma maioria feminina, 
jovem, com predomínio de pardos e 
pretos; inseridos em sua maioria na 
região sudeste. Com esses dados em 
mãos temos elementos para reestru-

SinSaudeSP presente no 
lançamento da pesquisa Cofen 

sobre Perfil da Enfermagem

turar nossa estratégia para tornar 
mais eficiente nossa luta por melho-
res salários e condições de trabalho 
para a enfermagem”, disse o Dr. 
Joaquim José da Silva Filho, diretor 
de Assuntos Trabalhistas e Judiciá-
rios da CNTS e secretário-geral do 
SinSaudeSP.

Estiveram presentes ao evento os 
seguintes diretores do SinSaudeSP: 
Tânia Amaral, Geraldo Santana, Ade-
mar de Barros Bezerra, Milton Gomes 
da Silva, Sérgio Martins Rodrigues e 
a assessora Edna Maria de Freitas, 
coordenadora do setor de Projetos e 
Cursos do Sindicato. (Paulo Pavone)

Sindicato assume 
coordenação do Fórum 
Estadual 30 horas já!

gias de luta para buscar a efetividade 
desses projetos”.

Estiveram presentes os seguin-
tes dirigentes: Geraldo Santana, 
Ademar de Barros, Sérgio Martins 
Rodrigues e Milton Gomes da Silva 
(SinSaudeSP); Mauro Pires Dias da 
Silva, Jefferson Erecy Santos, Lu-
ciano André Rodrigues e Claudio 
Luiz da Silveira (Coren-SP); Ana 
Firmino (SEESP); Lucinéia Cristino 
Mesquita (Sindserv-SBC); Ademir 
Portillho (SindSaude Guarulhos/
CNTSS); Adriana Pires (Aben-SP); 
Edir Kleber, Vilma Oliveira, Ana 
Paula e Márcia Fuzatti (Anaten-SP); 
e pelo Fórum Nacional, o coordena-
dor Valdirlei Castagna, da CNTS, e 
Milca Rego (FNE). (Paulo Pavone)

O Sindicato dos Técnicos e 
Auxiliares em Radiologia, em 
Empresas Públicas e Privadas no 
Estado de Mato Grosso do Sul 
- SINTERMS anuncia e convida 
para o IV Encontro de Atualização 
aos Profissionais da Saúde em 
Imaginologia, a realizar-se nos 
dias 9 e 10 de outubro, em Campo 
Grande. Faz parte do evento a 
comemoração do Outubro Rosa, 
na campanha de incentivo à pre-
venção do câncer de mama.

Atuação da vigilância sanitária 
na área de imaginologia e nos 
serviços de saúde; rádio proteção; 
diagnóstico e tratamento atual 
do câncer de mama; técnicas e 
aquisições da tomografia compu-
tadorizada de tórax são alguns dos 
temas a serem debatidos. Os tra-
balhadores e dirigentes sindicais 

vão debater, também, sobre riscos 
biológicos no setor de radiologia; 
aplicação da ressonância magnéti-
ca como aliada em diagnóstico de 
doenças na mama; aspectos bioé-
ticos e psicológicos no tratamento 
de câncer; novas tecnologias da 
mamografia; e responsabilidade 
civil dos colaboradores dos ser-
viços de saúde nas redes sociais.

O presidente do Sindicato, 
Adão Júlio da Silva, destaca que 
a Portaria 453/98, da Anvisa, exi-
ge que os titulares das clínicas e 
hospitais devem implementar um 
programa de treinamento anual, 
como parte do Programa de Prote-
ção Radiológica. “Nosso objetivo é 
buscar sempre melhorias e quali-
ficações para nossos profissionais 
da saúde e, em especial, os profis-
sionais da imaginologia”, afirma.

FENATTRA

Em comemoração aos 30 anos 
da Lei 7.394, de 29 de outubro de 
1985, que regula o exercício da 
profissão de técnico em radiolo-
gia, o Sindicato dos Tecnólogos, 
Técnicos e Auxiliares em Radio-
logia de São José do Rio Preto e 
Região - SINTTAR realiza, dia 

17 de outubro, o IV Simpósio de 
Tecnologias Radiológicas. O pre-
sidente do Sindicato, José Carlos 
Ferraz, ressalta para a importância 
de os profissionais estarem sem-
pre atualizados e compartilharem 
experiências que refletem no dia a 
dia da profissão.

SINTERMS reúne profissionais 
da saúde em imagem

SINTTAR realiza simpósio 
sobre tecnologias radiológicas

Fotos: Paulo Pavone
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Com tema incluído na ordem 
do dia e alvo da preocupação 
dos poderes e da sociedade, 

a Federação dos Trabalhadores da 
Saúde de Santa Catarina realizou, 
de 9 a 11 de setembro, em Florianó-
polis, o XXIV Encontro estadual de 
Dirigentes Sindicais Trabalhadores 
em Saúde do Estado. O evento, que 
contou com apoio da CNTS, teve 
como tema central a Atuação Sindical 
em Tempos de Crise - Os reflexos das 
reformas política e econômica na vida 
do trabalhador.

O encontro reuniu as principais 
lideranças do Estado, que 
debateram sobre a con-
juntura política atual, o 
impacto da terceirização e 
da reforma previdenciária 
na vida do trabalhador 
e sobre a importância da 
Petrobrás para o PIB na-
cional. A solenidade de 
abertura contou com a 
participação de dirigentes 
da CNTS e da FETESSESC, 
do Dieese, do Coren/SC 
e da CUT estadual. “O 
mais importante é que o 
debate aqui realizado seja 
levado para as bases de 
forma a buscar avanços no dia a dia 
da categoria na luta entre o capital e 
o trabalho”, avaliou o presidente da 
Federação, Cleber Ricardo da Silva 
Cândido.

A palestra de abertura do evento, 
proferida pelo economista e diretor 
técnico do Dieese, Clemente Ganz 
Lúcio, não apenas informou sobre 
a real situação da crise financeira 
que atinge o Brasil e o mundo, como 
também apontou caminhos para 
amenizar os efeitos e participação 
dos trabalhadores na busca de so-
luções. “Vivemos um momento de 
fragilidade econômica, diante de 
um contexto internacional adverso 

A diretoria da FETESSESC e 
lideranças sindicais do Estado parti-
ciparam dia 4 de setembro, da apre-
sentação do resultado da pesquisa 
intitulada “Perfil da Enfermagem no 
Brasil”. O trabalho, coordenado pela 
Fiocruz e apoiado pelo Conselho Fe-
deral de Enfermagem - Cofen, ouviu 
mais de 30 mil profissionais durante 
11 meses, entre 2012 e 2013. A di-
vulgação do levantamento foi feita 
na Assembleia Legislativa de Santa 
Catarina e contou com a presença da 
deputada estadual Ana Paula Lima 
(PT), chefe da Comissão de Saúde.

Coordenadora nacional do estudo, 
a socióloga da Fiocruz, Maria Helena 
Machado, alertou sobre a necessidade 
de mais políticas públicas voltadas ao 
profissional da saúde. “A enfermagem 
me fez rever o conceito de vocação, 
em que os profissionais dedicam sua 

vida ao próximo e constatou-se, por 
meio da pesquisa, que o índice de 
abandono é baixíssimo. É de extrema 
importância que os políticos olhem 
para este levantamento como ponto 
de partida para políticas de proteção 
ao profissional, melhores condições 
de trabalho e valorização”, destacou.

Entre os dados catarinenses apre-
sentados, observa-se que em termos 
de acidente de trabalho o Estado 
supera o índice nacional de 10%. No 
setor público é de 13,8% e no privado 
chega a 18%. Outra análise funda-
mentada nos números mostrou que 
há um processo de precarização da 
profissão, com aumento no número 
de terceirização das vagas para pres-
tadores de serviço ou trabalho tem-
porário. No setor municipal chega a 
40%, segundo Maria Helena.

Dos 1,236 entrevistados na pes-

quisa, 41,2% responderam que tra-
balham entre 41 e 60 horas semanais. 
Quase 5% responderam que chegam 
a trabalhar de 61 a 80 horas, demons-
trando alto índice de duplo emprego, 
uma das consequências da baixa 
média salarial, principalmente para 
técnicos e auxiliares de enfermagem. 
O relatório final traz números estadu-
ais e o resultado geral do país. 

A expectativa do presidente da 
FETESSESC, Cleber Ricardo da Silva 
Cândido, é de que o estudo provoque 
mudanças no setor. “São dados inte-
ressantes, que não nos surpreendem, 
pois é nossa realidade. Mas agora 
temos dados concretos e vão nos 
dar mais argumentos para negociar 
por melhores condições de trabalho, 
aumento salarial e buscar garantias 
de saúde para a categoria”. (Fonte: 
FETESSESC)

Falar em público ficou mais 
fácil para os 20 integrantes do 
curso de oratória oferecido 
entre os dias 5 e 6 de agosto 
pela FETESSESC. Ministrado 
pelo educador Dimas Pincinato 
Alves, da Aegis, a capacitação 
reuniu lideranças sindicais de 
Chapecó, Criciúma, Caçador, 
Curitibanos, Itajaí e Tubarão. 
O foco do curso foi melhorar 
a capacidade de comunicação, 
tanto com a categoria, quanto 
nas negociações com os patrões 
por melhores condições para o 
trabalhador.

O professor Dimas explicou 
que para falar bem basta pres-
tar atenção em si mesmo e se 
preparar para cada situação. 
“De maneira geral, os alunos 
tem problemas de postura e 
não têm técnicas para equacio-
nar o nervosismo. Daí surgem 
os terríveis brancos na fala, ou 
movimentos desproporcionais, 
a fala sem ritmo, o suor. Outra 
característica que encontramos 
bastante na fala são os vícios de 
linguagem, como o ‘né?’. É pre-
ciso ter controle da fala, colocar 
mais pausas e dar ênfase quando 
for o caso”, explicou.

O especialista deu dicas de 
treinos para quem quiser me-
lhorar no discurso. “Ter atenção 
à postura é importante. Vale 
praticar diante de um espelho 
ou fazendo filmagens. Para a 
fala eu indicaria a leitura em 
voz alta, principalmente de po-
emas. E, na sequência, treinar 
os movimentos, a respiração e 
as pausas”, concluiu.

Para o presidente da FETES-
SESC, Cleber Ricardo da Silva 
Cândido, o curso vai dar mais 
estrutura para que a mensagem 
chegue mais clara ao traba-
lhador e nas negociações. “O 
discurso é de extrema impor-
tância para agentes políticos. 
Temos que convencer, seja em 
assembleia ou em convenções 
sindicais. O curso, portanto, é 
um ganho para nós diretores 
para evoluirmos neste sentido”, 
enalteceu. (Fonte: FETESSESC)

FETESSESC realiza XXIV Encontro 
de Trabalhadores da Saúde

e da falta de apoio da sociedade. O 
enfrentamento da crise exige inves-
timento e contrapartida do governo, 
do Congresso Nacional, do sistema 
financeiro, dos empresários e dos 
movimentos sociais”, ressaltou.

As mudanças nos benefícios da 
Previdência Social, decorrentes das 
medidas provisórias 664 e 665, com 
destaque para as regras do fator pre-
videnciário (85/95), foram esclareci-
das pelo advogado especialista em 
direito previdenciário, Matusalém 
dos Santos.

A advogada e consultora da 
CNTS, Zilmara Alencar, mexeu com 
o ânimo dos dirigentes sindicais ao 

falar sobre a conjuntura sindical e o 
reflexo da terceirização.

Para encerrar as palestras, o eco-
nomista e supervisor do Dieese em 
Santa Catarina, José Álvaro de Lima 
Cardoso, abordou sobre a dívida 
pública e a importância da Petrobrás 
no PIB nacional. As informações 
recebidas serão reunidas em docu-
mento a ser debatido com as bases 
da Federação. 

O objetivo do encontro, segundo 
o diretor de Negociação Coletiva e 
Assuntos Trabalhistas da Federação 
e um dos organizadores do evento, 
Jânio Silva, foi de promover a inte-
gração entre os líderes do movimento 
sindical. “É a oportunidade de reunir 
o maior número de dirigentes estadu-
ais e do país, para uma discussão am-
pliada sobre o atual momento do país 
e analisar as alterações na legislação 
trabalhista e previdenciária, que 
afetam diretamente os trabalhadores, 
no sentido de renovar a atuação dos 
sindicatos em suas regiões”.

FETESSESC participa de lançamento 
de pesquisa sobre enfermagem

Federação oferece 
curso de oratória 

para diretores

Evento teve como objetivo discutir 
a conjuntura política/econômica e 

integrar as lideranças sindicais
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Durante ação promo-
vida pelo Sindisaúde 
de Criciúma e Região, 
pelo Dia de Mobilização 
e Orientação contra o 
Assédio Moral e a Falta 
de Funcionários no Hos-
pital, mais de 400 tra-
balhadores do Hospital 
São José denunciaram a 
prática de assédio moral 
e excesso de trabalho. 
O presidente da FETES-
SESC, Cleber Ricardo 
da Silva Cândido, considerou que 
o protesto foi bem recebido pelos 
profissionais que responderam ao 
questionário, sendo que muitos, 
além de denunciarem na pesquisa, 
falaram abertamente sobre os pro-
blemas sofridos na unidade.

“Iremos sentar para tentar buscar 
soluções para as denúncias e, caso 

Com um grande ato públi-
co, os funcionários do Hospital 
de Caridade manifestaram sua 
inconformidade com o atraso 
de salários e más condições de 
trabalho. A manifestação que se 
seguiu ao acampamento do Sin-
disaúde na Praça Getúlio Vargas 
parou o município de Palmeira 
das Missões (RS), dia 20 de agosto, 
quando se juntou aos funcioná-
rios públicos da educação, saúde 
e segurança em greve.

O ato público, conduzido pela 
direção do Sindisaúde, contou 
com a presença do presidente da 
FEESSERS, Milton Kempfer, mas 
deu palavra a diversos trabalha-
dores do hospital, assim como 
ao vice-prefeito, Delfino Suzano 
Junior, e ao superintendente do 
HC, Márcio Slaviero, ao diretor 
administrativo, Cássio Roese, e 
vereadores de diversas bancadas.

Em seguida, todos partiram 
em caminhada pelas principais 
ruas da cidade, parando defronte 
à 15ª Coordenadoria Regional da 
Saúde e à 20ª CR da Educação. 
Palavras de ordem como “Gente 
que cuida de gente, merece salário 
decente” e “Trabalhador na rua, 
Sartori, a culpa é tua”, pontuaram 

as manifestações. Antes, o acam-
pamento da Praça Getúlio Vargas 
recebeu a presença de inúmeros 
funcionários do HC, além de 
moradores da cidade.

De acordo com a presidente 
do Sindicato, Terezinha Pe-
rissinotto, a adesão de todos 
foi um sucesso e mostrou que 
uma comunidade unida pode 
mostrar a sua força na defesa da 
manutenção do atendimento no 
único hospital da cidade. Para 
a dirigente, é preciso continuar 
cobrando o repasse das verbas 
devidas pelo governo estadual 
ao HC para que a situação do 
atraso nos salários não se agrave. 
“Mesmo passando por muitas 
dificuldades financeiras e enfren-
tando más condições de trabalho, 
os empregados continuam aten-
dendo os pacientes com a mesma 
dedicação de sempre”.

A cada dia que passa a situa-
ção dos hospitais filantrópicos do 
Rio Grande do Sul que dependem 
dos repasses do governo do Esta-
do se agrava. Na região de Passo 
Fundo, algumas instituições estão 
até fechando setores para dimi-
nuir o atendimento e, com isso, 
os custos. (Rosa Pitsch)

Seminário sobre previdência 
reúne dirigentes em Chapecó

Em parceria com a CNTS, a FE-
TESSESC promoveu seminário sobre 
Previdência Social, nos dias 12 e 13 
de agosto. O encontro, na sede do 
Sindicato dos Trabalhadores em Es-
tabelecimentos de Serviços de Saúde 
de Chapecó e Região - SITESSCH, 
reuniu dirigentes sindicais da enti-
dade e convidados. Os participantes 
puderam esclarecer dúvidas sobre 
aposentadoria especial e a Medida 
Provisória 664, que limita o acesso ao 
auxílio-doença e pensão por morte, 
além de tornar o fator previdenciário 
mais flexível.

O assessor jurídico da CNTS, José 
Pinto da Mota Filho, um dos pales-
trantes, ressaltou que a participação 
dos dirigentes em eventos do gênero 
é de fundamental importância, visto 
que as leis mudam e é preciso estar 
atualizado. “A participação dos 
diretores e convidados foi signifi-
cativa, isso mostra o interesse para 
com os assuntos abordados, tanto 
para poder informar aos trabalha-
dores da categoria quanto para estar 
por dentro de assuntos de próprio 
interesse”, afirmou. Outro ponto 
importante apontado por Mota Filho 

foi sobre o Programa de Preparação 
para a Aposentadoria, que auxilia 
os trabalhadores no planejamento 
e construção desta etapa através da 
elaboração de um projeto de vida 
pós-aposentadoria.

O advogado e professor de Direito 
Previdenciário, André Bittencourt, 
expôs aos participantes questões es-
pecíficas sobre auxílio-doença, inde-
nizações e exemplificou casos onde a 
falta de informação dos trabalhadores 
acaba os prejudicando a ponto de 
perderem seus direitos. “As pessoas 
devem estar atentas e buscar entender 
e saber o que a lei define”, orientou.

Mota Filho concluiu pedindo 
atenção especial nos debates que 
envolverem negociações por parte 
dos sindicatos. Conforme ele, é 
nesse momento que as cláusulas de 
remuneração devem se sobressair às 
indenizatórias, pois são elas que vão 
refletir na integridade do salário na 
hora de se aposentar, por exemplo. 
“É preciso cuidado para não abrir 
mão do que é remunerado para que 
o trabalhador não saia prejudicado 
na hora de se aposentar”, explicou. 
(Patrícia Duarte, de Chapecó-SC)

Ação em Criciúma reúne 
relatos de assédio moral e 
más condições de trabalho

Rio Grande do Sul

Ato público parou 
Palmeira das Missões

Com 97% dos vo-
tos, a chapa da situ-
ação “Força, Luta e 
Renovação” vence a 
eleição e assume os 
trabalhos na gestão 
2015-2019, do Sindi-
cato dos Trabalha-
dores em Estabeleci-
mentos de Serviços 
de Saúde de Caçador 
e Região, conforme 
estatuto da entida-
de. A diretora presidente reeleita, 
Leodália Aparecida de Souza (foto), 
agradeceu o apoio dos associados e 
prometeu continuar o trabalho em 
defesa do trabalhador e de saúde com 
qualidade. A FETESSESC participou 
do pleito, realizado entre os dias 22 
e 23 de setembro, para a escolha da 
diretoria do Sindicato.

A comitiva da FETESSESC contou 

com os diretores Jânio Sil-
va, José Carlos dos Santos, 
Tatiane de Castro, Maria 
Salete Cross e Vilmair 
Balduíno Weirich, do Sin-
dsaúde de Chapecó; e João 
Batista Martins Estevam e 
Cleiton Rodrigues Vicente, 
do Sindisaúde Criciúma.

A FETESSESC parabe-
niza a chapa vencedora e 
renova o compromisso de 
apoio a esta importante 

entidade. A diretoria da CNTS se 
congratula com os eleitos e ressalta 
a importância do trabalho integrado 
entre as entidades, nos seus dife-
rentes graus de representação, e se 
coloca à disposição para a atuação 
em parceria no sentido de fortalecer 
a organização sindical para a luta em 
defesa das causas dos trabalhadores 
e da sociedade. (Fonte: FETESSESC)

Sindicato de Caçador 
reelege diretoria

nossa voz não tenha eco, poderemos 
organizar uma assembleia para deli-
berar por uma paralisação”, pontuou 
Cleber, que também é presidente do 
Sindisaúde de Criciúma. A partir do 
questionário o Sindicato vai poder 
avaliar e, em caso de excessos, um 
relatório será entregue à direção do 
hospital. (Fonte: FETESSESC)
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Em comemoração que contou 
com a participação dos dirigen-
tes sindicais da base, dos dire-

tores da CNTS e dos presidentes das 
federações filiadas à Confederação, 
a Federação dos Empregados em Es-
tabelecimentos de Serviços de Saúde 
do Nordeste - FEESSNE inaugurou a 
nova sede em Recife. O evento con-
tou, ainda, com reunião da diretoria 
e seminário sobre Previdência Social.

Para o presidente da FEESSNE 
e vice-presidente da CNTS, João 
Rodrigues Filho, a nova sede repre-
senta um reforço para os trabalha-
dores da saúde na região. “Com este 
espaço fixo e reformado podemos 
ampliar a nossa capacidade de re-
presentação dos trabalhadores na 
região nordeste. Este espaço é o pe-
daço, uma semente de um trabalho 
grandioso que temos feito ao longo 
destes anos”, disse.

O principal homenageado da 
noite foi o presidente da CNTS, José 
Lião de Almeida, que ressaltou a im-
portância da Federação na luta pelo 
direito coletivo dos trabalhadores na 
saúde. “Agradeço a homenagem feita 
a mim por esta Federação. Espero que 
esta entidade, que tanto se esforça na 
luta pelos direitos dos trabalhadores, 
possa cada dia mais aumentar a sua 
representatividade e conquistas”. 
Foram também homenageados in 
memorian ex-dirigentes que ajuda-
ram a fundar a entidade.

A nova sede conta com dois es-
paços, o primeiro composto pelas 
salas dos diretores e do setor jurídico 
e o segundo tem um ambiente para 
reuniões e um auditório. A sede 
recebeu em suas salas, como forma 
de homenagem, os nomes de alguns 
personagens que ajudaram a fundar 
e fortalecer a Federação. O principal 

Federação do Nordeste inaugura sede 
e reúne diretoria em oficina sobre Previdência

espaço, o auditório, recebeu o nome 
de José Lião de Almeida, em home-
nagem ao presidente da CNTS e do 
SinSaudeSP.

Para a diretora de Assuntos Sin-
dicais, Trabalhistas e Previdenciários 
da FEESSNE, Lucimary Santos, “vale 
ressaltar também a importância 
dos sindicatos da base que tanto 
contribuíram para que a Federação 
existisse de fato. Sem o esforço e 
mobilização da base não poderíamos 
ter a representatividade que temos e 
nem tampouco garantir as conquistas 
para os trabalhadores”.

Previdência Social 
Com o intuito de atualizar os 

trabalhadores da saúde sobre as no-
vidades do sistema previdenciário, a 
FEESSNE realizou curso com partici-
pação do assessor jurídico da CNTS, 
José Pinto da Mota Filho. Segundo 
o presidente da Federação, João 
Rodrigues Filho, “o curso foi de ex-
trema importância para os dirigentes 
sindicais e a Federação do Nordeste 
encaminhou para o segundo trimes-

tre de 2016 um curso destinado aos 
advogados dos sindicatos filiados”.

Para José Pinto, “na área da saúde, 
principalmente, os trabalhadores es-
tão expostos a riscos químicos, físicos 
e biológicos, sendo assim, o número 
de solicitações de aposentadoria es-
pecial ou auxílios que a previdência 
oferece tem crescido”.  A respeito da 
insalubridade ou periculosidade, ele 
afirmou que “o fato de ser reconheci-
da insalubridade ou periculosidade 
em uma ação trabalhista não traz 
como consequência o reconhecimen-
to da atividade como especial junto à 
Previdência Social”. 

Pensão por morte
De acordo com o assessor jurídico, 

os trabalhadores da saúde precisam 
ficar atentos às novidades do sistema 
previdenciário. “A pensão por morte, 
por exemplo, agora é vitalícia ape-
nas para cônjuge, companheiro ou 
companheira que tenha expectativa 
de sobrevida de até 35 anos (44 anos 
de idade, atualmente). A pensão por 
morte tem duração de 3 anos para 

dependente com expectativa de 
sobrevida superior a 55 anos (até 21 
anos de idade, atualmente). Ainda 
segundo a lei de benefícios previ-
denciários, se o segurado tiver menos 
de 18 contribuições ou a relação com 
outra pessoa tiver menos de 24 (vinte 
e quatro) meses, o cônjuge sobre-
vivente receberá apenas 4 (quatro) 
meses de pensão por morte. 

Aposentadoria por tempo 
de contribuição 

Em relação à aposentadoria por 
tempo de contribuição, o texto prevê 
que o segurado poderá optar pela não 
incidência do fator previdenciário 
quando o total resultante da soma de 
sua idade e de seu tempo de contri-
buição, incluídas as frações, na data 
de requerimento da aposentadoria, 
for igual ou superior a noventa e cin-
co pontos, se homem, observando o 
tempo mínimo de contribuição de 35 
anos; ou igual ou superior a oitenta e 
cinco pontos, se mulher, observando 
o tempo mínimo de contribuição de 
30 anos.

O Sindicato dos Auxiliares e Téc-
nicos de Enfermagem no Estado de 
Alagoas - SATEAL oficializou, dia 25 
de setembro, a redução da jornada 
de trabalho de auxiliares e técnicos 
de enfermagem que atuam na Santa 
Casa de Misericórdia de Maceió. 
A conquista foi firmada em agosto 
após algumas reuniões entre o Sin-
dicato e a empresa. O presidente do 
SATEAL, Mário Jorge Filho, assinou, 
junto com representantes jurídicos 
da Santa Casa, o termo que autoriza 
que a categoria tenha sua jornada de 
trabalho fixada em 6 horas diárias e 
30 horas semanais.

A empresa vinha descumprindo 
o que prevê a convenção coletiva da 
categoria e orientando que os traba-
lhadores cumprissem uma jornada 
de 8 horas diárias e 44 horas sema-
nais. Diante da situação vivida e das 
reclamações da categoria, o Sindicato 
realizou uma série de reuniões e ou-
viu as demandas para discutir com 
os representantes da Santa Casa. “O 
acordo firmado começou a vigorar 
dia 1º de setembro e foi de fato ofi-
cializado com a assinatura dos docu-

mentos que listam os auxilia-
res e técnicos de enfermagem 
que atuam na unidade e que 
terão o direito assegurado”, 
afirmou Mário Jorge.

Vale lembrar que a Santa 
Casa de Misericórdia de Ma-
ceió era a única empresa que 
ainda descumpria as normas 
sobre a jornada de trabalho, 
segundo o que é de conheci-
mento do SATEAL. O Sindi-
cato voltará a se reunir com 
representantes da unidade 
hospitalar a fim de cobrar que 
seja garantido o pagamento de auxí-
lio creche para os trabalhadores, além 
da concessão de bolsas de estudo 
para aqueles que almejam melhorar 
o nível escolar.

Hospital do açúcar
A falta de compromisso da dire-

ção do Hospital do Açúcar para com 
os técnicos de enfermagem que atu-
am na unidade torna cada vez mais 
difícil a relação de trabalho. Depois 
dos atrasos salariais, trabalhadores 
denunciam que são orientados a 

cumprir escalas de trabalho diferen-
tes dependendo do setor em que a 
pessoa esteja lotada. Por conta disso, 
o SATEAL vai notificar o hospital 
para que seja feita a regularização da 
situação em 60 dias. Segundo Mário 
Jorge Filho, as diferenças na jornada 
de trabalho praticadas pela unidade 
hospitalar ferem o que ficou defini-
do na convenção coletiva que rege a 
categoria. A expectativa do Sindicato 
é que a situação seja regularizada 
sem que seja necessário acionar a 
Justiça por meio de uma Ação de 
Cumprimento.

“É inadmissível que traba-
lhadores não tenham salários e 
ainda sejam obrigados a fazer 
escalas que vão de encontro 
ao que determina a convenção 
coletiva. A preocupação dos 
trabalhadores é que volte a 
se adotar uma postura admi-
nistrativa de atrasos salariais, 
como em gestões passadas, 
com desrespeito dos direitos 
dos trabalhadores pactuados 
na convenção coletiva de tra-
balho”, afirmou o presidente 
do SATEAL.

Com certa frequência chegam 
informações ao Sindicato sobre 
pequenos atrasos salariais, inade-
quações aos espaços destinados a 
descanso dos profissionais, irregu-
laridades nas escalas de trabalho, 
entre outras pendências. Diante 
do quadro, o presidente solicitou 
à Superintendência Regional de 
Trabalho e Emprego que seja reali-
zada uma fiscalização no Hospital 
do Açúcar para ver mais de perto a 
situação e tomar as devidas provi-
dências. (Fonte: Ascom Sateal)

SATEAL assegura jornada de 30 horas na Santa Casa de Maceió

Fotos: Fellype Sales



18

Jornal da CNTS

Julho/Agosto/Setembro de 2015

Espaço das Federações e Sindicatos

Nordeste

O movimento intersin-
dical dos trabalhadores do 
serviço público em Sergi-
pe realizou paralisação de 
24 horas e uma mobiliza-
ção na frente do Palácio 
de Despachos, e contou 
com a participação de 20 
sindicatos e três centrais 
sindicais. 

Na ocasião, o movi-
mento deu prazo ao go-
vernador em exercício, 
Belivaldo Chagas, para 
tomar uma decisão so-
bre as pautas específicas 
que giram em torno da 
implantação do Plano de 
Cargos, Carreiras e Ven-
cimentos (PCCV), reajuste 
salarial e subsídios para as 
categorias que estão com 
pendências. Caso não haja 
uma reposta, há indicati-
vo de greve de todos os 
trabalhadores com repre-
sentações no movimento.

Na avaliação do pre-
sidente do Sindicato dos 
Trabalhadores na Área 

da Saúde do Estado de 
Sergipe - Sintasa, Augusto 
Couto, a paralisação é a 
continuação de um mo-
vimento unificado e que 
está a cada dia mais for-
talecido. “Este movimento 
organizado é para mostrar 
ao governo do Estado que 
não estamos parados, mas 
buscando constantemente 
os nossos direitos. 

O governo tem que 
respeitar e dar o nosso rea-
juste dignamente e assinar 
o Acordo Coletivo porque 
estamos com uma pen-
dência de três anos”, disse 
o líder sindical. “Além 
disso, temos várias situa-
ções envolvendo a nossa 
categoria, como a falta 
do pagamento dos refle-
xos da incorporação das 
variáveis da FHS e ainda 
queremos a imediata im-
plementação do PCCV, 
uma busca não apenas do 
Sintasa, mas de todos do 
movimento sindical”.

A diretoria do 
SIPERN, sempre 
em defesa dos di-
reitos dos profis-
sionais da saúde, 
encaminhou ofí-
cios a algumas clí-
nicas de diálise em 
Natal, cobrando a 
regularização de 
diversas situações que ocor-
rem nos estabelecimentos. O 
desrespeito aos funcionários 
inclui atraso salarial, atraso 
no pagamento de férias, so-
brecarga de trabalho, assédio 
moral, atraso de 13º salário.

“São direitos básicos que 
estão sendo desrespeitados. 
Como o trabalhador pode 
planejar seus gastos sem 
saber em que dia vai receber 
seus salários, sem qualquer 
aviso prévio?”, desabafa o 
diretor de Planejamento e 
Cultura do SIPERN, Agnate-
my Fernandes. Por esses mo-
tivos, o Sindicato cobra uma 
posição de algumas clínicas 
de diálise como a Clínica de 
Doenças Renais, Centro de 
Nefrologia de Natal, Nefron 
Clínica e Instituto do Rim, 
diante das irregularidades 
apresentadas.

Nos ofícios, o SIPERN 
dá um prazo para que as 
clínicas se manifestem e 
agende reunião para discutir 
alguma forma de resolver os 
impasses. Caso não se mani-
festem, o Sindicato poderá 
entrar com ações judiciais 
coletivas e denúncias nos 

Clínicas desrespeitam direitos 
e SIPERN cobra providências

SINTASA e trabalhadores 
de 19 sindicatos paralisam 

A Federação dos Emprega-
dos em Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde do Estado do 
Paraná - FESSEPR e o Sindicato 
de Prudentópolis, em mobili-
zação conjunta, conquistaram 
reajuste salarial como também 
a definição de gratificações, 
adicionais, auxílios e outros 
adicionais de hora-extra para 
a categoria.

 O presidente da Federação, 
Antonio Lemos, a presidente do 
Sindicato, Mariquéia Pelepiu, e 
a tesoureira da entidade, Rosana 
Silva dos Santos, ressaltam, ain-
da, o acordo que proíbe qualquer 
forma de contrato terceirizado. 

Com as conquistas os pisos 
de ingresso, desde 1º de maio de 
2015, ficaram assim fixados:

- Serventes e demais compo-
nentes do mesmo nível na cate-
goria - R$ 1.071,00

- Pessoal do lactário, costu-
reira, cozinheira, copeira, recep-
cionista, pessoal do SAME, ma-

nutenção, lavanderia, atendente 
de clínica médica e odontológica 
e funcionário burocrático - R$ 
1.071,00

- Auxiliares de enferma-
gem, de serviços médicos, de 
farmácia, de laboratório e de 
fisioterapia, parteiras práticas, 
instrumentador cirúrgico (com 
certificado), caixa, faturista e 
auxiliar de departamento de 
pessoal - R$ 1.071,00

- Técnico de Enfermagem - R$ 
1.193,00

- Enfermeiro e Assistente So-
cial - R$ 1.730,00

- Os valores dos pisos são 
acrescidos de gratificações, adi-
cionais, auxílios e outros adicio-
nais de hora-extra. 

- Fica estabelecido os seguin-
tes adicionais de Insalubridade: 
40%, 20% e 10%  do piso salarial.

- Para os que recebem valor 
maior fica garantida a continui-
dade do mesmo, por tratar-se de 
direito adquirido.

FESSEPR e Sindicato de 
Prudentópolis conquistam reajuste

Mariquéia Pelepiu

Rosana Silva dos Santos

O Sindicato dos Tra-
balhadores em Estabe-
lecimentos de Serviços 
de Saúde de Cascavel e 
Região - SINDESAUVEL 
comemora as grandes 
conquistas da Conven-
ção 2015/2016, incluindo 
reajustes salariais aci-
ma da inflação e corre-
ção dos valores do vale 
alimentação, adicional 
de insalubridade e au-
xílio creche. “O Sindi-
cato lutou e trouxe mais 
conquistas. Parabéns a 
todos os trabalhadores 
que participaram das as-
sembleias de negociações. 
A convenção da saúde foi 
uma das melhores do Es-

tado do Paraná”, ressalta 
a presidente da entidade, 
Dalva Maria Selzler.

Entre as conquistas 
estão a indenização por 
morte; jantar e lanche 
para os que trabalham no 
período noturno; abono 
de falta para exame de 
mamografia; assistência 
médica; e estabilidade de 
90 dias para a gestante 
após o período da licença 
previdenciária. “Vamos 
continuar juntos, unidos 
pelo fortalecimento do 
Sindicato, para que ele 
tenha cada vez mais força 
para negociar e defender 
nossos direitos”, acres-
centa a presidente.

SINDESAUVEL amplia 
conquistas na Convenção 

2015/2016

Paraná

conselhos e órgãos fiscali-
zadores. “Os trabalhadores 
devem se manter unidos ao 
Sindicato que os representa, 
pois assim temos mais força 
para negociar com os patrões 
e reverter este cenário”, enfa-
tiza o presidente do SIPERN, 
Domingos Ferreira. 

Durante visita de fisca-
lização foram encontrados 
trabalhadores sem carteira 
assinada; atraso nos salá-
rios; atraso no pagamento 
das férias; atraso no vale-
-transporte, transferindo ao 
empregado o ônus de custear 
seu próprio deslocamento; 
vale alimentação; e falta de 
redimensionamento de es-
cala. Além disso, o intervalo, 
repouso, troca de plantão 
e alimentação de alguns 
empregados ocorrem du-
rante os horários de pico de 
atendimento, o que acarreta 
prejuízo no atendimento dos 
pacientes ocasionando exces-
so de atribuições aos demais 
funcionários. 

Os trabalhadores denun-
ciam a prática do assédio 
moral por meio de repre-
sentantes da administração-

-geral e de recursos 
humanos e chefes 
imediatos, e quando 
buscam informações 
são habitualmente 
destratados e humi-
lhados pela gestão 
responsável. Foi ob-
servado, também, 
que alguns trabalha-

dores que atendem pacientes 
com sorologia positiva para 
doenças como HIV e Hepatite 
não recebem a insalubridade 
em seu grau máximo.

A terceirização do setor 
de limpeza causa problemas 
na rotina de trabalho dos 
profissionais da saúde. Os 
terceirizados da limpeza 
extrapolam suas funções. 
Além de executarem suas 
atribuições cuidando da 
higienização das instalações 
da clínica também executam 
serviço de maqueiro, trans-
portando pacientes, o que é 
irregular. 

“São muitos os desman-
dos e a falta de respeito com 
os funcionários é grande. 
Estamos tentando uma so-
lução pacífica, mas se isso 
não for possível, vamos mo-
bilizar os trabalhadores para 
outras ações que garantam 
o respeito aos direitos dos 
funcionários”, alertou  Ag-
natemy, que ainda destacou 
a importância dos funcioná-
rios se mobilizarem junto ao 
Sindicato e lutarem por tra-
tamento digno e valorização. 
(Fonte: SIPERN)
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Segundo o presidente 
da FEESSAÚDE, Osmar 
Gussi, os cuidados com o 
bem-estar e saúde do em-
pregado não dependem 
exclusivamente do em-
pregador. “Existem traba-
lhadores que se recusam a 
fazer aqueles exames de 
rotina que as empresas 
exigem anualmente. O 
profissional precisa en-
tender a importância de 
manter a saúde em dia 
para estar em plena capacidade de 
cuidar de um paciente”.

Gussi afirma ainda que é papel do 
movimento sindical fazer o acompa-
nhamento da saúde do profissional. 
“Nós como líderes sindicais temos 
a obrigação de orientar os trabalha-
dores a fazer os exames periódicos. 
Temos que estar atentos em todas as 
esferas, não só às questões de direito 
do trabalhador, convenções coletivas 
de trabalho, mas também à saúde dos 
profissionais”, disse.

Espaço das Federações e Sindicatos

Mato Grosso do Sul

‘A valorização do trabalhador 
da saúde’ foi o tema central 
do VIII Encontro dos Traba-

lhadores da Saúde de Mato Grosso do 
Sul, organizado pela Federação dos 
Empregados em Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde do Estado - FEES-
SAÚDE/MS, realizado nos dias 20 e 21 
de agosto, com apoio da CNTS e parti-
cipação de dirigentes da Confederação.

Segundo o presidente da FEES-
SAÚDE, Osmar Gussi, “a Federação 
idealizou o evento com o intuito de 
fazer a reflexão sobre a valorização 
profissional em diversos âmbitos. 
Esperamos enriquecer o debate e 
fortalecer a base”. Para o tesoureiro 
da Confederação, Adair Vassoler, 
“é de extrema importância para a 
CNTS fomentar discussões sobre o 
trabalhador da saúde nos estados. 
Com a base mobilizada e instruída a 
respeito dos seus direitos e deveres 
as entidades sindicais se fortalecem”.

Segundo o diretor de Assuntos 
Legislativos da CNTS, Mário Jorge 
Santos Filho, “a valorização dos 
profissionais da enfermagem começa 
quando existe jornada de trabalho 
digna, plano de cargos e salários 
para os trabalhadores. Até porque o 
trabalhador da saúde cuida do bem 
mais precioso que existe, que é a vida. 
Um profissional cansado e esgotado 
psicologicamente não tem condições 
mínimas de prestar assistência ade-
quada ao paciente”, disse.

Para o 1º vice-presidente da Con-
federação, Carlos Alberto Monteiro, 
discutir a vida do trabalhador no dia 
a dia ajuda no compartilhamento de 
experiências. “Nossa expectativa é 
que todos os sindicatos representa-
dos sejam municiados de informação 
tanto através das palestras como atra-
vés do compartilhamento de ideias e 
estratégias adotadas por companhei-

ros de luta de outros sindicatos. Sem 
dúvida, a discussão das questões que 
envolvem a valorização profissional 
do trabalhador da saúde é de grande 
valia e enriquece o debate”.

De acordo com o diretor de As-
suntos Culturais e Orientação Sin-
dical da CNTS, Emerson Pacheco, 
“o evento foi muito importante para 
os trabalhadores da saúde de Mato 
Grosso do Sul, porque trouxe para 
o centro da discussão questões mui-
to importantes como o sofrimento 
moral, a saúde dos profissionais, 
e até questões mais atuais como o 
envolvimento do trabalhador com 
as redes sociais”.

Valorização profissional
“A valorização do profissional 

da saúde envolve desde a conquista 
por melhores salários, perpassando 
pela regulamentação de uma jornada 
de trabalho digna, até o incentivo à 
capacitação profissional”, destacou 
a enfermeira e professora, Maria 
Aparecida de Oliveira. Ela abordou 
o tema Valorização Profissional da 
Saúde - Sofrimento Moral.

O estudo ‘A valorização do traba-
lhador da saúde pública’ divulgado 
pela Universidade do Rio Grande do 
Sul - UFRGS revela que, no Brasil, a 
relação entre o trabalhador e o tra-
balho possui configurações extremas 
que vão desde a precarização nas 
condições do trabalho, até a alienação 
do trabalhador. O trabalho em saúde 
apresenta ainda peculiaridades que 
contribuem negativamente para o 
quadro de desvalorização profissional. 

Segundo Aparecida, os profis-
sionais da saúde, em sua maioria, 
estão sobrecarregados e convivem 
com péssimas condições de trabalho, 
principais fatores para o sofrimento 
moral. “O trabalhador que convive 

FEESSAÚDE realiza VIII Encontro dos Trabalhadores

com excesso de trabalho, acúmulo 
de funções, a não realização profis-
sional, é atingido diretamente pelos 
efeitos do sofrimento moral”.

Para o secretário-geral da CNTS, 
Valdirlei Castagna, a enfermagem 
como categoria tem sofrido, nos 
últimos anos, repetidamente, um 
processo de desvalorização. “Temos 
um projeto de lei que regulamenta 
a jornada de trabalho dos profissio-
nais da enfermagem em 30 horas 
semanais há 15 anos na Câmara, que 
está pronto pra votação em plenário 
e até agora não temos um apoio con-
creto dos deputados.” 

De acordo com Maria Aparecida 
de Oliveira, a valorização do profis-
sional da enfermagem também deve 
acontecer nos espaços políticos. Para 
isso, a enfermagem precisa se fazer 
representar, principalmente no Le-
gislativo. “Precisamos rever nossas 
forças políticas como entidades 
sindicais que representam a enfer-
magem. Se a enfermagem não se unir 
nos estados e eleger pelo menos um 
representante por estado, as nossas 
pautas continuarão a ser secundari-
zadas no parlamento”.

Saúde interfere na capacidade do cuidar

Pesquisa promovida pelo Insti-
tuto Brasileiro de Opinião Pública 
e Estatística - Ibope mostra que os 
brasileiros estão mesmo aficiona-
dos pelos celulares smartphones. 
Segundo a pesquisa, o brasileiro 
passa, em média, 84 minutos por dia 
usando um smartphone. O número 
supera a média global em cerca de 
10 minutos. Segundo o advogado e 
palestrante do VIII Encontro, Péri-
cles Duarte Gonçalves, “a internet 
não é uma terra sem lei. Tudo fica 
registrado. As declarações têm que 
ser feitas com responsabilidade”, 
disse, ao falar sobre Responsabili-
dade Civil dos Colaboradores dos 
Serviços de Saúde nas Redes Sociais.

Nos últimos anos, a internet tem 
registrado muitos casos de profis-
sionais da saúde que expõem suas 
indignações e acabam perdendo o 
emprego por conta disso. A Justiça do 
Trabalho já possui entendimento ju-
risprudencial a respeito destes casos. 

Duarte dá algumas dicas no sen-
tido de os trabalhadores evitarem o 
mau uso da internet. “Na maioria 
dos casos, os trabalhadores são de-
mitidos porque fazem suas críticas, 
ou até brincam no posto de trabalho 
utilizando o uniforme da empresa, 
às vezes até expondo o paciente. 
Isto realmente é grave. Por mais que 
o trabalhador pense em fazer um 
desabafo, que ele observe antes a 
legalidade, as condições, o momento 
e local oportunos para fazê-lo. Caso 
contrário estará cometendo ilicitude”.

O advogado ainda chama a 
atenção à responsabilidade dos 
sindicatos. “A questão dos profis-
sionais da saúde nas redes sociais é 
uma via de mão dupla. Ao mesmo 
tempo em que elas podem explicitar 
uma violação do direito do trabalha-
dor, podem também prejudicar o 
profissional por qualquer mau uso. 
Portanto, é obrigação das entidades 
sindicais trazerem esta discussão 
para a realidade dos profissionais da 
saúde de forma que eles tomem as 
devidas precauções quando utiliza-
rem as redes sociais”, disse.

Advogado ressalta 
responsabilidade 

no uso das 
mídias sociais

Para o técnico em segurança do 
trabalho, André Ferreira, que falou 
sobre Saúde do Trabalhador da Saú-
de, o movimento sindical deve prio-
rizar nas pautas de valorização dos 
trabalhadores, a questão da saúde 
do profissional. “Os profissionais da 
área da saúde, em especial os que tra-
balham em hospitais, encontram-se 
expostos às mais variadas situações 
de riscos que podem levar ao adoe-
cimento e à redução da capacidade 
produtiva. Tem se tornado frequente 

a reclamação dos traba-
lhadores que, quando 
doentes, são obrigados 
a trabalhar. Afinal, um 
trabalhador doente se 
torna paciente”.

Previdência Social
De acordo com o peri-

to da Previdência Social, 
Marcos Aurélio Almei-
da Silva, que abordou o 
tema durante o Encontro, 
os índices de solicitações 

por auxílio doença têm aumentado 
significativamente na Previdência. 
“A falta de atenção do empregador às 
necessidades do trabalhador tem sido 
uma das causas da alta nos índices 
de adoecimento em todas as catego-
rias. Portanto, é sempre importante 
o trabalhador ficar atento à própria 
situação previdenciária e, caso haja 
alguma irregularidade cometida pelo 
patrão, o profissional deve procurar o 
sindicato correspondente para garan-
tir seus direitos”.

Fotos: Fellype Sales

Dirigentes da CNTS e das federações filiadas
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O conservadorismo, 
ramificado e de diferen-
tes formas, alimenta a 
ideia de que em momen-
tos de crise, como o atual, 
o sacrifício deva ser di-
vidido por toda a socie-
dade, num momento de 
arrocho, cortes, supres-
sões. E a mídia, como 
em ladainha, reproduz 
exaustivamente tal opinião, que de 
fato segue pouco compreendida pela 
maioria da população. 

Nada do que está sendo colocado 
precisa ser levado a cabo com tanta 
veemência e tamanho desmonte.  

Vejamos um momento recente 
da nossa história. Na trajetória entre 
2004 e 2011, tivemos crescimento 
(exceto 2009 em função da crise), 
investimentos e consumo, aliados 
a uma política de valorização do 
salário mínimo, que contribuiu para 
redução da desigualdade, alargando 
o mercado interno de consumo de 
massas. Por isso, é de extrema impor-
tância a manutenção dessa política 
como parte de um processo de rea-
tivação do crescimento da economia. 

Tivemos um ciclo virtuoso com 
redução da pobreza e certa distri-
buição de renda e também uma das 
mais severas crises do capitalismo 
– senão a mais severa depois da de 
1929 -  afetando em maior ou menor 
grau todos os países. 

Suportamos bem, porque adota-
mos uma política oposta à maioria 
dos países, de não segurar a econo-
mia e apostar no mercado interno 
para manter a atividade econômica. 
Para estimular o consumo e fazer a 
economia girar, o governo baixou os 
juros (de 13,75% para 8,75% a.a em 
2009). Em 2010 crescemos 7,5%. Foi 
o momento em que soubemos adotar 
medidas contracíclicas. 

Não precisa ser economista para 
saber que: (i) para crescer é preciso 
gastar. Se as variáveis investimento 
e consumo vão mal, o remédio pode 
estar na ativação da economia por 
meio do Estado; e (ii) ajustes, como 
um conjunto de políticas que busca 
equilibrar o orçamento do governo, 
que raramente são eficientes, deve-
riam ser direcionados para momen-
tos de boom econômico, para quando 
a economia estivesse crescendo, 
muito mais racional e funcional.

Assim, o país não precisa de corte 
de gastos sociais, de baixo investi-
mento, pois essa conta, rápida e pesa-
da, recairá na forma de carga tributá-
ria no colo do contribuinte, mais cedo 
ou mais tarde. É preciso alterar essa 
política de ajuste fiscal (e monetá-
ria), contraproducente, e introduzir 
políticas de estímulo ao crescimento 
econômico com mecanismos capazes 
de melhorar as contas públicas, com 
crescimento do PIB e retomada da 
geração de emprego. Não só porque 
isso produziria o reequilíbrio fiscal, 
mas principalmente porque esse é o 
caminho para a retomada da trajetó-
ria de desenvolvimento iniciada em 
2003 e paralisada em 2010. 

Juros elevados, numa 
tentativa frenética de fre-
ar o consumo, a inflação; 
política cambial que pe-
naliza o poder de compra 
dos salários e que não 
condiz com a estrutura do 
nosso parque produtivo, 
ainda pouco competitivo; 
volatilidade excessiva e 
adversa ao crescimento, 
são medidas ineficazes; 
política errônea como a 

desoneração da folha de salários, 
incapaz de sustar as demissões e 
muito menos de gerar emprego nem 
tampouco possibilitar aumento de 
competitividade dos nossos produ-
tos, tudo isso é o avesso daquilo que 
precisamos para hoje.

Com essa política que está posta, 
qual variável de demanda impulsio-
nará o crescimento?

Haja vista nossa dívida pública 
não ser tão elevada, talvez fosse o 
caso de mantê-la em patamares su-
portáveis, privilegiando os gastos, 
seus efeitos multiplicadores, ampliar 
os investimentos públicos e segurar o 
emprego (os ortodoxos, erroneamen-
te, acham que aumento da dívida 
piora o quadro recessivo!). 

Em tempos de austeridade, tam-
bém poderíamos explorar mais os 
impostos sobre renda e a proprie-
dade, com a vantagem de não afetar 
tanto a já combalida economia como 
aconteceria com outras alternativas 
de aumento de carga tributária. 
Quem sabe a regulamentação do tão 
aludido IGF seja um bom ponto de 
partida?! Há anos já tem previsão 
Constitucional (art. 153). De uma 
vez por todas é preciso fazer os 
abastados, os milionários e o sistema 
financeiro contribuírem com a reto-
mada da trajetória do crescimento e 
do desenvolvimento.

O fato é que essa política de (des)
ajuste (meio desgovernada) não sur-
tiu o efeito esperado, ao contrário, 
muita coisa agravou-se desde o final 
de 2014.

Temos hoje um quadro recessivo, 
um grito neoliberal ecoando a polí-
tica de Estado mínimo, fortemente 
presente nos anos 90, na insuficiência 
dos cortes no orçamento gover-
namental e nos ditos “custos” dos 
direitos sociais estabelecidos pela 
Constituição Cidadã.

O fardo dessa conta quem paga 
são os trabalhadores, com cortes na 
concessão dos benefícios, como os 
ditados pelas MPs 664 e 665 , jogan-
do pelo ralo uma história de luta 
e conquistas. É pago por todos os 
cidadãos, que clamam por qualidade 
e funcionalidade na educação, saúde, 
segurança pública...

Modelos de ajustes de curto 
prazo, como os em curso, somente 
privilegiam o capital financeiro; não 
direcionam o país rumo ao cresci-
mento, a melhorias e/ou manuten-
ção dos direitos sociais; não evocam 
ideais civilizatórios para um país 
mais justo. É um descalabro com a 
maioria em prol da minoria.

Economista Dieese/CNTS

(Des)ajuste fiscal: 
quem paga a conta?

A CNTS manifesta sua preo-
cupação diante da fusão do 
Ministério do Trabalho e Em-

prego com o Ministério da Previdên-
cia Social. A Confederação entende 
que a fusão não trará benefícios aos 
trabalhadores e à sociedade em geral, 
em razão da perda de um dos mais 
importantes meios de interlocução 
entre o poder público e os represen-
tantes dos trabalhadores, que tem 
por finalidade construir políticas pú-
blicas para a valorização e melhoria 
nas relações do trabalho.

Desde sua criação, em 1930, o Mi-
nistério do Trabalho sofreu alterações 
nas suas atribuições e competências, 
ocupando espaço de destaque no 
cenário político nacional, tendo por 
função a discussão de questões como 
as políticas necessárias para a criação 
de empregos e a geração de renda, au-
xílios ao trabalhador, fazer evoluir as 
atuais relações de trabalho, fiscalizar 
e aplicar as devidas sanções, promo-
ver uma política salarial, promover 
formação e desenvolvimento para os 
trabalhadores, assim como garantir a 
segurança e a saúde no trabalho.

Nos últimos anos, porém, o Mi-
nistério do Trabalho vem sendo en-
fraquecido e desvalorizado, inclusive 
com diminuição de seu quadro de 
servidores, sucateamento de suas 
estruturas e nomeação de ministros 
politicamente fracos. No entanto, a 
importância e a relevância política 
do Ministério do Trabalho são in-
questionáveis.

Hoje, mesmo com a nomeação 
de um ministro com peso político 
junto ao governo e ao Congresso Na-
cional, como Miguel Rosseto, se faz 
necessário reposicionar o Ministério 
no cenário nacional, recuperando 
sua importância histórica e social e 
reforçando sua atuação no sentido 
de viabilizar políticas democráticas e 
avançadas de valorização do trabalho 
em todas as suas modalidades. 

A CNTS requer a modernização 
e fortalecimento do MTE, com o 
objetivo de resgatar seu papel como 
Ministério Estratégico na implemen-
tação de políticas permanentes de 
Estado, tanto de caráter social, como 
na intermediação dos conflitos natu-
rais nas relações capital x trabalho.

O plenário da Câmara aprovou 
o projeto de lei de conversão da 
comissão mista para a Medida Pro-
visória 676/15, que permite, até 2018, 
a aposentadoria no Regime Geral da 
Previdência Social pela regra alterna-
tiva conhecida como 85/95. Segundo 
a nova regra, a mulher que tiver, no 
mínimo, 30 anos de contribuição para 
a Previdência Social poderá se apo-
sentar sem a redução provocada pelo 
fator se a soma da contribuição e da 
idade atingir 85. No caso do homem, 
os 35 anos de contribuição somados à 
idade devem atingir 95, no mínimo.

O texto aprovado, do deputado 
Afonso Florence (PT-BA), suavizou 
o aumento dessa soma proposto 
pela MP original, que passou a ser 
mais estendida ao longo do tempo, 
subindo um ponto a cada dois anos. 
Assim, a regra passa a exigir 86/96 
em 2019; 87/97 em 2021; 88/98 em 
2023; 89/99 em 2025; e 90/100 de 
2027 em diante. Para contar o tempo 

valem também os meses completos 
de tempo de contribuição e de idade.

Os deputados também aprova-
ram a emenda do deputado Rubens 
Bueno (PPS-PR) à Medida Provisória 
676/15 que inclui na lei o dispositivo 
da “desaposentação” – o recálculo 
da aposentadoria após a pessoa ter 
continuado a trabalhar depois de se 
aposentar. Segundo a emenda, a de-
saposentação poderá ocorrer depois 
de o aposentado contribuir por mais 
60 meses com o INSS em seu outro 
emprego. 

Após esse prazo, ele poderá pedir 
o recálculo da aposentadoria levan-
do em consideração as contribuições 
que continuou a fazer, permitindo 
aumentar o valor do benefício. A 
matéria ainda será apreciada pelo 
Senado Federal. Caso aprovada e 
sancionada pela presidente, a nor-
ma deverá entrar em vigor em 1º 
de julho de 2016. (Fontes: Agência 
Câmara e Diap)

CNTS rejeita fusão do 
Ministério do Trabalho 

Câmara altera regras 
do fator previdenciário
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